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LEI COMPLEMENTAR N° 470, DE 09 DE JANEIRO DE 2017.
(Consolidada com as alteragdes promovidas pelas Leis Complementares n® 476/2017, n°
482/2017, n°® 490/2017, n°® 491/2017, n° 498/2018, 500/2018, n° 503/2018, n° 506/2018, n°
512/2018, n° 515/2018, n° 520/2018, n° 521/2019, n° 522/2019, n® 523/2019, n°® 527/2019, n°
538/2019, n° 544/2019, n°® 545/2019, n° 546/2019, n° 553/2019, n°® 555/2020 n°® 559/2020, n°
n® 570/2021, n°® 574/2021, n°® 581/2021, n°® 583/2021, n°®

560/2020, n° 564/2020, n° 568/2021,
594/2022, n° 602/2022, n° 605/2022,
628/2022, n° 630/2022, n° 631/2022,
654/2023, n° 656/2023, n° 659/2023,
673/2023, n° 674/2024, n° 677/2024,
695/2025, n° 699/2025, n° 703/2025,

nO

607/2022, n° 610/2022, n® 622/2022, n° 625/2022, n°
632/2022, n° 646/2023, n° 647/2023, n° 649/2023, n°
660/2023, n° 662/2023, n° 663/2023, n° 666/2023, n°
680/2024, n° 684/2024, n° 688/2024, n°® 690/2024, n°

n® 708/2025, n° 715/2025, n°® 725/2025, n® 726/2025, n°
732/2025, n°® 734/2025, n°® 739/2025, n° 741/2025, n°® 746/2025 e n° 752/2025. Para consultar as
disposicdes revogadas, acesse o portal “Leis Municipais”.)

Redefine e institui, respectivamente, os
Instrumentos de Controle Urbanistico -
Estruturacdo e Ordenamento Territorial do
Municipio de Joinville, partes integrantes do
Plano Diretor de Desenvolvimento
Sustentavel do Municipio de Joinville e da
outras providéncias.

O Prefeito de Joinville, no exercicio de suas atribui¢cdes, faz saber que a Camara de Vereadores
de Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei Complementar:

m Esta Lei Complementar redefine o Instrumento de Controle Urbanistico - Estruturagao
Territorial, que tem por objetivo estabelecer macrozoneamento do Municipio como referencial ao
zoneamento urbano e rural; e institui o Instrumento de Controle Urbanistico - Ordenamento
Territorial, que visa promover a qualificagao fisico-territorial do Municipio, ambos em consonancia
com as diretrizes estratégicas estabelecidas no Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentavel de

Joinville.

Paragrafo unico. A estruturagao e o ordenamento territorial sao realizados mediante a regulagao:

| - da divisao territorial;

Il - do parcelamento do solo e condominio;

Il - do uso do solo; e,

IV - da ocupacéo do solo.

Para fins do disposto nesta Lei Complementar consideram-se:
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| - altura da edificacdo: distancia vertical, medida em metros, entre a referéncia de nivel da
edificacdo (RN) e o nivel correspondente a laje de cobertura ou similar do ultimo pavimento
habitavel, desconsideradas as alturas do coroamento e da acomodacido de telhado, definida
conforme anexo VIII - Referéncia de Nivel, parte integrante desta Lei;

Il - altura de topo: altura da edificacdo acrescida do desnivel do terreno em relagao ao nivel da
pista do aeroporto de Joinville;

lll - area alagadica: area que fica temporariamente encharcada, independentemente de estar
localizada nas faixas de inundagao dos cursos d'agua, devido as caracteristicas de ma drenagem
dos solos e/ou baixa declividade dos terrenos;

IV - area contaminada por material nocivo ao meio ambiente ou a saude publica: area definida
pelo 6rgdo ambiental municipal, onde ha comprovadamente poluicdo ou contaminagdo causada
pela introducido de quaisquer substancias ou residuos que nela tenham sido depositados,
acumulados, armazenados, enterrados ou infiltrados de forma planejada, acidental ou até mesmo
natural;

V - area de expansao urbana: area rural cuja transformagao para area urbana esta condicionada a
apresentacdo de projeto urbanistico especifico, nos termos da Lei Federal n°® 12.608/12, com
diretriz de zoneamento e indices urbanisticos estabelecidos em Lei de iniciativa do Poder Publico;

VI - area de fruicdo publica: area particular, localizada no pavimento térreo, livre de edificacgoes,
que tem por objetivo estimular e melhorar a oferta de areas qualificadas para o uso publico, que
privilegiem o pedestre e promovam o desenvolvimento de atividades com valor social, cultural e
econdmico;

VII - area destinada a uso comum dos condéminos: area referente ao sistema de circulagado
interna e as demais areas integrantes de condominios nao definidas como unidades autbnomas;

VIII - area destinada a uso publico: area referente ao sistema de circulagao, a implantagcao de
equipamentos publicos, a manutengao de areas de lazer e recreagao e espacos livres para uso
publico e a implantacdo dos demais tipos de logradouros publicos;

IX - area sujeita a inundacdo: area atingida pelo extravasamento do leito dos cursos d’agua em
épocas de cheias;

X - area total edificada (ATE): somatério de todas as dareas construidas, exceto as areas
relacionadas no § 2° do art. 65, desta Lei Complementar; (Redacao dada pela Lei Complementar
n°® 498/2018)

Xl - area urbana de adensamento controlado (AUAC): regides que apresentam eventuais
fragilidades ambientais, possuam minimas condi¢cdes de infraestrutura, inviabilidade ou restricdoes
para a melhoria do sistema viario, deficiéncia de acesso ao transporte coletivo, aos equipamentos
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publicos e servicos essenciais, limitando desta forma as condigcbes de absorver uma quantidade
maior de moradores ou de atividades econdmicas;

Xl - area urbana de adensamento especial (AUAE): regides que ndo apresentam
predominantemente fragilidade ambiental, possuem boas condicées de infraestrutura, sistema
viario estruturado, transporte coletivo, equipamentos publicos comprovadamente capazes de
absorver a quantidade de moradores desejada, mas que apresentam predominancia de
caracteristicas paisagisticas, histéricas, e/ou de residéncias unifamiliares, ndo sendo
recomendaveis para o adensamento populacional pleno;

Xl - area urbana de adensamento prioritario (AUAP): regides que predominantemente nao
apresentam fragilidade ambiental, possuem boas condicbes de infraestrutura, sistema viario
estruturado, transporte coletivo, equipamentos publicos comprovadamente capazes de absorver a
quantidade de moradores desejada, maior volume de atividades voltadas preponderantemente ao
setor terciario de baixo impacto ambiental e existéncia de expressivos vazios urbanos;

XIV - area urbana de adensamento secundario (AUAS): regides que predominantemente nao
apresentam fragilidade ambiental, possuem boas condicbes de infraestrutura, sistema viario
estruturado, transporte coletivo, equipamentos publicos comprovadamente capazes de absorver a
quantidade de moradores desejada, maior volume de atividades voltadas preponderantemente ao
setor terciario, com possibilidade de absorver atividades ligadas ao setor secundario de baixo
impacto ambiental, e existéncia de vazios urbanos;

XV - area urbana de protecdo ambiental (AUPA): regides que apresentam grandes fragilidades
ambientais, caracterizando-se por areas acima da isoipsa 40, consideradas reservas paisagisticas
que necessitam de grandes restricbes de ocupacado para efetiva protecdo, recuperagao e
manutencgao;

XVI - area urbana: parcela do territério, continua ou nao, incluida no perimetro urbano conforme
art. 9°, desta Lei;

XVII - area verde: area caracterizada pela continuidade e predominancia de cobertura vegetal
natural ou artificial, excluidas as Areas de Preservacdo Permanente (APP) e as de Reserva Legal
definidas em lei, vocacionadas ou n&o para o lazer e a recreagao;

XVIIl - areas de lazer e recreagdo e espacgos livres: sdo areas destinadas as atividades
prazerosas, sejam elas de natureza fisica ou mental, podendo ser: publicas, destinadas a
implantacdo de pracas de esportes, parques ou similares; ou de uso comum condominial,
destinadas a implantagao de salao de festas, playground, quadras de esportes ou similares;

XIX - Arruamento: abertura e/ou regularizagdo de via realizada por interesse do Poder Publico
Municipal ou proveniente de serviddo de passagem de uso particular ou de dominio publico,
implantada anteriormente a data desta Lei, cuja comprovagao devera ser feita mediante registro
na matricula do imével ou por imagens aéreas com data anterior a publicagao desta Lei; (Redagao
dada pela Lei Complementar n°® 654/2023)
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XX - atividade com potencial poluidor/degradador geral médio: atividade econémica que tem
potencial de causar incémodo e impacto significativo ao ambiente, a estrutura e a infraestrutura
urbana, definida através de Resolugdo do CONSEMA vigente;

XXI - atividade com potencial poluidor/degradador geral pequeno: atividade econdmica que nao
causa incOmodo nem impacto significativo ao ambiente, a estrutura e a infraestrutura urbana,
definida através de Resolugao do CONSEMA vigente;

XXII - atividade comercial e/ou de prestacdo de servicos de grande interferéncia urbanistica
(grande porte): atividades comerciais/prestacéo de servicos com Area Total Edificada (ATE) igual
ou superior a 5.000m? (cinco mil metros quadrados); (Redacdo dada pela Lei Complementar n°
630/2022)

XXIII - atividade comercial e/ou de prestacdo de servicos de média interferéncia urbanistica
(médio porte): atividades comerciais/prestagdo de servicos com area total edificada igual ou
superior a 500m? (quinhentos metros quadrados) e inferior a 5.000m? (cinco mil metros
quadrados); (Redacao dada pela Lei Complementar n® 630/2022)

XXIV - atividade comercial e/ou de prestacdo de servicos de pequena interferéncia urbanistica
(pequeno porte): atividades comerciais/prestacdo de servicos com Area Total Edificada (ATE)
inferior a 500m? (quinhentos metros quadrados); (Redacdo dada pela Lei Complementar n°
630/2022)

XXV - atividade econbmica: atividades urbanas e rurais denominadas e divididas em
agrosilvopastoril, comercial, prestacdo de servigo e industrial, podendo ainda estar subdivididos
quanto as suas caracteristicas peculiares, considerando a Classificacdo Nacional de Atividades
Econémicas e Fiscal - CNAE, da Comissao Nacional de Classificagdo - CONCLA,;

XXVI - atividade industrial de grande interferéncia urbanistica (grande porte): atividade industrial
com Area Total Edificada (ATE) igual ou superior a 5.000m? (cinco mil metros quadrados);
(Redagao dada pela Lei Complementar n°® 630/2022)

XXVII - base do morro ou montanha: plano horizontal definido por planicie ou superficie de lengol
d' agua adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota da depressao mais baixa ao seu redor;

XXVIII - circulagdo de acesso coberto a edificagcao: area coberta, vazada nas laterais, que interliga
0 acesso do lote/terreno a edificacao;

XXIX - Comissédo de Parcelamento, Uso e Ocupagao do Solo: comissao técnica nomeada por
Decreto, cuja fungao principal é dirimir dividas e definir diretrizes referentes ao parcelamento, uso
€ ocupacgao do solo;
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XXX - condominio horizontal de pequeno porte: condominio com no maximo 30 (trinta) unidades
autbnomas, cuja area, apds a exclusdo das areas de preservagao permanente e reserva legal, é
inferior a 10.000,00m? (dez mil metros quadrados);

XXXI - condominio horizontal: divisdo de imével em unidades autbnomas destinadas a edificacao,
as quais correspondem fracdes ideais das areas de uso comum dos conddminos, admitida a
abertura de vias internas de dominio privado;

XXXII - condominio integrado a edificagdo: condominio em que a construgido das edificagbes nas
unidades autbnomas ¢ feita pelo empreendedor, concomitantemente a implantacdo das obras de
urbanizacao;

XXXIII - condominio vertical de pequeno porte: condominio com no maximo 100 (cem) unidades
autdbnomas, caracterizado como conjunto de edificagbes coletivas verticais cuja area, apos a
exclusdo das areas de preservacdo permanente e reserva legal, é inferior a 5.000,00m? (cinco mil
metros quadrados);

XXXIV - conjunto de edificagbes coletivas horizontais: aquele que comporta 02 (duas) ou mais
edificagdes, com unidades autbnomas agrupadas horizontalmente (geminadas), com acesso as
unidades autbnomas através de via de circulagao interna ou de logradouro publico;

XXXV - conjunto de edificagdes coletivas verticais: aquele que comporta 02 (duas) ou mais
edificagdes com unidades autdbnomas, com acesso as unidades autdnomas através de via de
circulagao interna ou de logradouro publico;

XXXVI - conjunto de edificagdes isoladas: aquele que comporta 02 (duas) ou mais unidades
autbnomas, com acesso as unidades autbnomas feito através de via de circulagao interna ou de
logradouro publico;

XXXVIlI - consulta prévia: documento pelo qual o Poder Executivo Municipal informa ao
interessado quais s&o requisitos e diretrizes ambientais e urbanisticas que deverao ser atendidas
para a apresentagdo de um projeto de parcelamento do solo, de implantagdo de condominio, ou
de implantacdo, ampliacdo ou reforma de uma edificacao;

XXXVIII - Coroamento: volume variavel, acima do forro do ultimo pavimento da torre, destinado a
abrigar areas e equipamentos vinculados as instalagdes elétricas, de prevencao contra incéndios,
hidrossanitarias e de transporte vertical, ndo sendo permitida a instalacdo de areas de convivio,
depdsitos e unidades habitacionais. (Redagao dada pela Lei Complementar n°® 521/2019)

XXXIX - cota de inundacgdes: referéncia historica de areas sujeitas a inundacgoes;

XL - Desdobro ou fracionamento: subdivisdo do lote para formacdo de dois ou mais lotes, com
frente para via oficial de circulagao ja existente, sem abertura de novas vias e nem prolongamento
das vias ja existentes, desde que essa subdivisdo ocorra dentro de loteamento previamente
aprovado; (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 741/2025)
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XLl - desmembramento: subdivisdo de gleba em lotes destinados a edificagdo, com
aproveitamento da via de circulagado oficial existente, desde que nao implique na abertura de
novas vias e logradouros publicos; (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 741/2025)

XLII - edificacao coletiva horizontal: aquela que comporta 02 (duas) ou mais unidades autbnomas,
em uma unica edificagédo, agrupadas horizontalmente (geminadas), com acesso através de via de
circulagao interna ou de logradouro publico;

XLIII - edificagao coletiva vertical: aquela que comporta 02 (duas) ou mais unidades autbnomas,
agrupadas verticalmente, com éarea de circulagao interna comum a edificacdo e acesso ao
logradouro publico;

XLIV - edificagao isolada: aquela que comporta uma Unica unidade autbnoma, com uma ou mais
edificagdes, com acesso através de logradouro publico;

XLV - embasamento: volume permitido em determinados Setores e Faixas Viarias, vinculado ou
nao a torre, contado a partir da Referéncia de Nivel (RN) do terreno, cuja taxa de ocupacgao
permitida é superior a taxa da torre, podendo ser construido sobre parte das divisas laterais e/ou
de fundos, respeitado o recuo frontal;

XLVI - empreendedor: € o proprietario, possuidor ou representante legal do imoével que respondera
pela implantacéo, alteragdo, ampliagcdo ou manutengao do parcelamento do solo, ou em caso de
edificacao, pela sua construcao, reforma ou ampliacao;

XLVII - equipamentos comunitarios: equipamentos publicos de educacéo, cultura, saude, lazer e
similares;

XLVIIl - equipamentos urbanos: equipamentos publicos de abastecimento de agua, servigos de
esgoto, energia elétrica, coleta de aguas pluviais, rede de comunicagcdo e telefonia e
abastecimento de gas canalizado;

XLIX - fachada ativa: fachada edificada do pavimento térreo, em imoveis com uso comercial,
prestacdo de servico e/ou de uso misto, cujo objetivo é promover a interacdo das atividades
instaladas nos pavimentos térreos das edificagdes com os espagos publicos, permitindo a
integracao visual, inclusive para pessoas com deficiéncia; (Redagao dada pela Lei Complementar
n°® 684/2024)

L - faixa nao edificavel: faixa de terreno onde, por disposigao legal, € proibido edificar;

LI - faixas rodoviarias (FR): estradas intermunicipais em area urbana ou de expansao urbana, bem
como vias estaduais e federais, destinadas a contencdo da intensiva ocupacao de carater
residencial e a localizagao preferencial de usos compativeis com a atividade rodoviaria, de forma
a atenuar seu impacto sobre a malha urbana; (Redagdo dada pela Lei Complementar n°
684/2024)
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LIl - faixas viarias (FV): area destinada ao adensamento habitacional e populacional delimitada por
duas linhas imaginarias paralelas a partir das vias que deram origem as Faixas Viarias, conforme
o artigo 13 desta Lei Complementar; (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 498/2018)

LIl - fracdo ideal: indice da participacdo abstrata e indivisa de cada conddmino nas coisas
comuns do condominio, expresso no projeto em forma decimal, ordinaria ou percentual;

LIV - gleba: imoével que ainda n&o foi objeto de parcelamento do solo para fins urbanos;

LV - infraestrutura basica: conjunto das redes de abastecimento de agua potavel, de disposi¢ao de
esgoto sanitario, de distribuicdo de energia elétrica, de iluminacdo publica e manejo de aguas
pluviais, somados a pavimentagao dos passeios e faixas de rolamento dos logradouros publicos;

LVI - infraestrutura complementar: rede de telefonia, rede de fibra 6tica e outras redes de
comunicagdo, rede de gas canalizado, mobiliario urbano, sinalizagao viaria, e outros elementos
nao contemplados na infraestrutura basica;

LVIl - isoipsa: linha que, em um mapa topografico, une os pontos que apresentam a mesma
altitude;

LVIII - licenga: ato vinculado, unilateral, pelo qual a administracdo Municipal autoriza o
empreendedor a implantar, alterar ou ampliar parcelamento do solo ou condominio, e/ou implantar,
ampliar ou reformar edificacdo publica ou privada, uma vez demonstrado, pelo interessado, o
preenchimento dos requisitos legais exigidos;

LIX - logradouro publico: espago livre destinado pela municipalidade a circulagdo, parada ou
estacionamento de veiculos, ou a circulagdo de pedestres, tais como calgadas, parques, areas de
lazer, calgadoes;

LX - lote: terreno servido de infraestrutura basica cujas dimensdes atendam aos indices
urbanisticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em que se situe;

LXI - loteamento: subdivisdo da gleba em lotes destinados a edificagdo, com abertura de novas
vias de circulagdo ou prolongamento, modificacdo ou ampliacdo das vias existentes e areas
destinadas a uso publico;

LXIl - macrozona rural: caracteriza-se por area nao ocupada ou ndo prioritaria para ocupagao por
fungdes urbanas, sendo destinadas a preservagao, as atividades agrosilvopastoris, a mineragao, e
ao turismo e lazer que dependem de localizacéo especifica;

LXIll - macrozona urbana: caracteriza-se pela oferta de infraestrutura basica, maior densidade de
ocupacao e existéncia de condicdes fisico-naturais que favoregam a urbanizacgao;
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LXIV - morro: elevacao de terreno com cota minima de 100m (cem metros) em relagéo a base, e
inclinagao média maior que 25° (vinte e cinco graus);

LXV - nudcleo urbano: area urbanizada isolada; setor urbano situado em areas definidas por lei
municipal e separadas da sede municipal ou distrital por area rural ou por um outro limite legal;

LXVI - érgéo licenciador: 6rgdo do Poder Publico responsavel pelas concessdes das licengas;

LXVIl - parcelamento de pequeno porte: parcelamento de imével, na forma de loteamento ou
desmembramento, cuja area total parcelada € inferior a 2.400m? (dois mil e quatrocentos metros
quadrados);

LXVIIl - Plano de Infraestrutura e Equipamentos Publicos Urbano e Rural: plano setorial previsto
no Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentavel de Joinville, que contempla os programas de
implantacao de infraestrutura basica, de equipamentos publicos e de mobiliario urbano e rural;

LXIX - referéncia de nivel (RN): nivel adotado em projeto para determinacéo da altura maxima do
edificio, ou trecho deste, definido conforme anexo VIII - Referéncia de Nivel, parte integrante
desta Lei;

LXX - regidoes de fragilidade ambiental: regides que, por suas caracteristicas, sdo particularmente
sensiveis aos impactos ambientais adversos, de baixa resiliéncia e pouca capacidade de
recuperacao;

LXXI - remembramento do solo: unificagdo de dois ou mais lotes ou incorporacdo de partes de
lotes a lote existente;

LXXIl - reparcelamento: reconfiguragdo dos lotes criados em uma determinada gleba, podendo
haver alteracdo do tamanho e quantidade de lotes;

LXXIIl - setores especiais (SE): setores que, em funcao de programas e/ou projetos de interesse
publico, de usos especificos, da existéncia de caracteristicas ambientais ou da sua posi¢cao na
estrutura urbana, requeiram um tratamento de uso e ocupacao diferenciado; (Redacao dada pela
Lei Complementar n® 476/2017)

LXXIV - Setor Especial de Interesse Cultural (SE-01): constituido por areas ou iméveis de
interesse do patrimdnio cultural da cidade, inclusive as areas do seu entorno paisagistico,
respeitado os indices maximos descritos no anexo VIl; (Redacdo dada pela Lei Complementar n°
498/2018)

LXXV - setor especial de interesse publico (SE-02): constituido por areas destinadas aos
equipamentos publicos urbanos de educacao, desenvolvimento tecnolégico e inovador, lazer,
cultura, saude, terminais de transporte coletivo, assisténcia social, administracdo e servigo
publico; (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 476/2017)
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LXXVI - setor especial de interesse educacional (SE-03): areas contidas dentro das Macrozonas
Urbanas, constituidas por areas destinadas aos equipamentos de educacdo superior e
desenvolvimento tecnoldgico; (Redacao dada pela Lei Complementar n® 476/2017)

LXXVII - setor especial de interesse de conservacado de morros (SE-04): areas situadas a partir da
isoipsa de 40m (quarenta metros) que, pela sua situagdo e atributos naturais, devem ser
protegidas e/ou requeiram um regime de ocupagdo especialmente adaptado a cada caso,
podendo constituir Unidades de Conservagdo; (Redacdo dada pela Lei Complementar n°
476/2017)

LXXVIIl - setor especial de interesse de conservacao de varzeas (SE-05): areas que, pela sua
situacdo e atributos naturais, devem ser protegidas e/ou requeiram um regime de ocupacgao
especialmente adaptado a cada caso, podendo constituir Unidades de Conservacdo; (Redagao
dada pela Lei Complementar n°® 476/2017)

LXXIX - setor especial de interesse industrial (SE-06): areas contidas dentro da Macrozonas
Urbana, constituidas por areas destinadas a instalagdo de atividades vinculadas aos setores
terciario e secundario; (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 476/2017)

LXXX - setor especial de interesse industrial misto (SE-O6A): areas contidas dentro da
Macrozonas Urbana, constituidas por areas destinadas a instalagdo de atividades vinculadas aos
setores terciario, secundario e uso residencial; (Redagdo dada pela Lei Complementar n°
476/2017)

LXXXI - Setor Especial de Interesse Social (SE-07): as areas de terras urbanas e rurais
destinadas a implantacdo de Regularizagdo Fundiaria Urbana, bem como as areas urbanas que
possam ser utilizadas para producdo de habitagdo de interesse social; (Redagdo dada pela Lei
Complementar n° 680/2024)

LXXXII - setor especial de centralidade urbana (SE-08): areas contidas dentro de um raio definido
a partir das estagbes de cidadania do transporte coletivo de Joinville; (Redacao dada pela Lei
Complementar n° 476/2017)

LXXXIIl - Setor Especial de Interesse da Seguranga Publica (SE-09): areas contidas dentro das
Macrozonas Urbanas, constituidas por areas destinadas aos equipamentos de seguranga publica
e demais servigos publicos ou privados necessarios ao cumprimento da Lei de Execugdes Penais
(Lei n®7.210, de 11 de julho de 1984); (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 476/2017)

LXXXIII-A - Setor Especial de Interesse de Turismo Nautico (SE-10): areas contidas dentro da
Macrozona Urbana constituida por areas destinadas ao desenvolvimento de turismo nautico.
(Redagao acrescida pela Lei Complementar n° 625/2022)

LXXXIV - setores de adensamento (SA): setores destinados a fungéo residencial, industrial,
comercial, e de prestacao de servicos, facultados outros usos complementares; (Redacado dada
pela Lei Complementar n°® 476/2017)
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LXXXV - sinalizagdo de denominagao de logradouro publico: placas ou outra forma de indicagéao
de prolongamentos de logradouros publicos ja definidos por lei; (Redacdo dada pela Lei
Complementar n° 476/2017)

LXXXVI - sinalizacdo horizontal e vertical: sinalizagdo das vias conforme as diretrizes
estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal e as especificagbes do Cdédigo de Transito
Brasileiro; (Redacao dada pela Lei Complementar n® 476/2017)

LXXXVII - subsolo: volume de altura e projecao variaveis, situados no maximo de até 1,50m (um
metro e cinquenta centimetros) acima da Referéncia de Nivel (RN) do terreno; (Redacao dada
pela Lei Complementar n°® 476/2017)

LXXXVIII - termo de compromisso: documento que estabelece garantias, cauc¢des e condigbes
para registro da incorporagdo, aprovagao e inicio da execug¢ao das obras do parcelamento do
solo; (Redagao dada pela Lei Complementar n°® 476/2017)

LXXXIX - termo de conclusdo de obra: ato administrativo vinculado pelo qual a autoridade
competente declara que o empreendimento foi fisicamente implantado; (Redag¢dao dada pela Lei
Complementar n°® 476/2017)

XC - terras de marinha: areas situadas na faixa litordnea de 33m (trinta e trés metros), medida a
partir da linha das areas inundadas pela maré alta do ano de 1831, portanto, terrenos situados no
continente, na costa maritima e nas margens dos rios e lagoas, até onde se faga sentir a
influéncia das marés bem como terrenos que contornam as ilhas situadas em zona onde se possa
sentir a influéncia das marés, conforme definido em legislagdo federal vigente; (Redacao dada
pela Lei Complementar n°® 476/2017)

XCI - torre: volume contado a partir da Referéncia de Nivel (RN) do terreno até o forro do ultimo
pavimento habitavel, destinado a abrigar, principalmente, as unidades autbnomas; (Redagéo dada
pela Lei Complementar n°® 476/2017)

XCII - unidade autébnoma: parte da edificacao vinculada a uma fracao ideal de terreno e coisas
comuns, constituida de dependéncias e instalagdes de uso privativo e de parte das dependéncias
e instalacbes de uso comum da edificagcao, destinada a fins residenciais ou n&o, assinalada por
designacdo especial numérica ou alfabética para efeitos de identificacdo e discriminacgao;
(Redagao dada pela Lei Complementar n°® 476/2017)

XCIII - unidade de conservagédo ambiental: espaco territorial e seus recursos ambientais, incluindo
as aguas jurisdicionais, com caracteristicas naturais relevantes, legalmente instituido pelo Poder
Publico, com objetivo de conservacao e limites definidos, sob regime especial de administragao,
ao qual se aplicam garantias adequadas de protecado; (Redagédo dada pela Lei Complementar n°
476/2017)
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XCIV - uso do solo: classificacdo que as edificagdes assumem em atendimento as fungdes
basicas urbanas e rurais, que sao moradia, trabalho, abastecimento, recreacdo, lazer e
assisténcia, estando aqui denominados e divididos em: residencial, agrosilvopastoril, comercial,
prestacdo de servico e industrial, podendo ainda estarem subdivididos quanto as suas
caracteristicas peculiares; (Redacao dada pela Lei Complementar n® 476/2017)

XCV - usos condicionados: usos licenciados para lotes ou glebas, classificados como atividades
com baixo ou médio impacto para o setor onde se encontram, permitidos desde que atendam
requisitos especiais previstos em regulamentacédo especifica, podendo inserir novos usos e/ou
atividades, desde que classificadas com impacto igual ou menor ao inicialmente licenciado;
(Redagao dada pela Lei Complementar n°® 500/2018)

XCVI - usos permitidos: usos adequados e que se enquadram nas categorias estabelecidas para
as Areas, Setores e Faixas, respeitadas as suas particularidades; (Redagdo dada pela Lei
Complementar n® 476/2017)

XCVII - usos proibidos: aqueles usos incompativeis com a destinacdo das Areas, Setores e
Faixas; (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 476/2017)

XCVIII - usos tolerados: usos licenciados e efetivamente exercidos nos lotes ou glebas,
classificados como de alto impacto ambiental e/ou urbanistico para o setor onde se encontram,
tornados proibidos em decorréncia da superveniéncia desta Lei Complementar, mas que em razao
do direito adquirido, serdo mantidos; (Redacao dada pela Lei Complementar n® 500/2018)

XCIX - Moradia Digna: direito a garantia de padrées minimos de habitabilidade como forma de
inclusao social; (Redagao dada pela Lei Complementar n°® 476/2017)

C - Assentamentos precarios: espagos urbanos ocupados ilegalmente como as favelas,
loteamentos clandestinos ou irregulares e as sub habitagdes, assim considerada a unidade
residencial subdividida para habitagcdo coletiva multifamiliar; (Redagdo dada pela Lei
Complementar n® 476/2017)

Cl - Espacos vazios: as areas nao edificadas possiveis de se produzirem lotes ou habitacdes
populares; (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 476/2017)

Cll - Areas ociosas: espacos onde o Poder Publico Municipal determine o parcelamento, a
edificagdo e a utilizagdo de forma compulséria; (Redagdo dada pela Lei Complementar n°
476/2017)

Clll - Regularizagdo Fundiaria Urbana — REURB: conjunto de medidas juridicas, urbanisticas,
ambientais e sociais com o objetivo de incorporar nucleos urbanos informais ao ordenamento
territorial urbano. (Redagao dada pela Lei Complementar n°® 680/2024)

Prefeitura Municipal de Joinville Atualizacdo: 19/01/2026
Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano Ndeb59


https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=32044,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=49290,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=32044,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=32044,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=49290,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=32044,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=32044,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=32044,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=32044,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=242972,

PESQUISAE
PLANEJAMENTO
URBANO

?w Prejeitur.a de
=z Joinville

CIV - Grupo Familiar: conjunto de pessoas que convivem na mesma moradia, unidos ou ndo por
lagos consanguineos, cuidando um dos outros e encontrando-se, dialeticamente articulados com a
estrutura social na qual esta inserido; (Redacao dada pela Lei Complementar n® 476/2017)

CVI - Plano Urbanistico Especifico: documento que estabelece o regime urbanistico a ser adotado
em cada SEIS, por meio da definicdo de usos admitidos e indices urbanisticos especificos.
(Redacgao dada pela Lei Complementar n° 680/2024)

CV - (Revogado pela Lei Complementar n°® 680/2024)

CVIl - vias que deram origem a Faixa Viaria - Vias que concentram prioritariamente os usos
comerciais e de servigos, caracterizando-se como eixos comerciais ao longo das principais vias
publicas, conforme Anexo IX, item 1.15 desta Lei Complementar; (Redagao acrescida pela Lei
Complementar n° 498/2018)

CVIIl - Altura da Pista do Aeroporto de Joinville: para fins de projetos com base nesta Lei
Complementar, considerar a altura da pista do aeroporto como sendo: 3 (trés) metros acima do
nivel do mar, de acordo com informagdes obtidas no SIMGEO. (Redagdo acrescida pela Lei
Complementar n° 498/2018)

CIX - Impacto: a significativa repercussao ou interferéncia no sistema viario e na infraestrutura
urbana ou rural, de natureza ambiental, social e/ou econdmica, causadas por um
empreendimento, em decorréncia de seu uso ou porte, que provoque modificagdes negativas as
condi¢cdes de qualidade de vida da populagcdo vizinha e/ou ambiente urbano ou rural, definido
conforme regulamentacao especifica; (Redagao acrescida pela Lei Complementar n°® 500/2018)

CX - Termo de Compromisso: Termo que elenca as condicionantes impostas a um determinado
empreendimento para sua aprovagdo e manutencdo como uso condicionado; (Redacgao acrescida
pela Lei Complementar n° 500/2018)

CXI - Cronograma das acbes de mitigagao: Definicdo dos prazos para execugao das atividades
necessarias para mitigagdo dos impactos mapeados; (Redacao acrescida pela Lei Complementar
n°® 500/2018)

CXII - Lotes ou glebas adjacentes: Lotes ou glebas vizinhos ou que a disténcia de suas testadas
sejam de até 50 (cinquenta) metros. (Redacgao acrescida pela Lei Complementar n° 500/2018)

CXIll - Maquinas e equipamentos pesados destinados a construcéo civil: Sao equipamentos e/ou
veiculos de médio e grande porte, tais como: acabadoras, autobetoneiras, bate-estacas,
caminhdes agitadores, caminhdes basculantes, caminhdes betoneiras, caminhbes cagambas,
caminhdes fora-de-estrada, caminh6es munck, caminhdes tanques, caminhdes transportadores,
caminhdes pipa, compactador a percussao, dragas, gruas, gruas ascensionais, guindastes,
hidrofresas, minicarregadeiras, motoniveladoras, pa carregadeiras, retroescavadeiras, Rolo
compactador, Rolo compactadores pé de carneiro, rolos compactadores pneumaticos, rolos

Prefeitura Municipal de Joinville Atualizacdo: 19/01/2026
Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano 12 de 59


https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=32044,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=242972,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=242972,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=48685,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=48685,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=49290,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=49290,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=49290,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=49290,

PESQUISAE
PLANEJAMENTO
URBANO

?w Prejeitur'a de
=z Joinville

compactadores tandem, tratores de esteira ou similares. (Redagdo acrescida pela Lei
Complementar n° 521/2019)

CXIV - Estudo de Viabilidade de Uso e/ou Atividade: estudo contendo informacdes técnicas e
relativas a identificacdo, avaliacdo e prevencao dos impactos relacionados ao uso e/ou atividade
de significativa repercussao ou interferéncia na vizinhanga, necessarias quando da manifestacao
do interesse em inserir usos e/ou atividades em lotes ou glebas, inclusive de Uso Condicionado, a
ser avaliado pela Comissdo de Analise dos Estudos de Viabilidade de Usos e/ou Atividades.
(Redagao dada pela Lei Complementar n°® 659/2023)

CXV - Servidao de passagem: area proveniente de um direito real sobre imoével de terceiros,
nascido geralmente por via contratual, por conveniéncia e comodidade do proprietario de imovel
nao encravado, cuja largura seja inferior a doze metros. (Redacao acrescida pela Lei
Complementar n° 654/2023)

CXVI - Dominio publico: € o exercicio do direito de propriedade pelo poder publico, em imoveis
particulares destinados ao uso direto da coletividade através da fruicdo geral. (Redagao acrescida
pela Lei Complementar n° 654/2023)

CXVIl - uso equiparado a atividades administrativas: empreendimentos com registro de CNAEs
diversos, em que as atividades desenvolvidas se assemelham as atividades comerciais,
administrativas e de servigos, e as atividades operacionais, de producdo e fabris sao
desenvolvidas em local distinto, fora do estabelecimento, conforme comprovacao documental;

CXVIII - atividade industrial de minima interferéncia urbanistica (micro porte): atividades industriais
com Area Total Edificada (ATE) inferior a 500m? (quinhentos metros quadrados) e/ou com risco e
incomodidade de vizinhanca e de trafego compativeis com areas predominantementes
residenciais;

CXIX - atividade industrial de pequena interferéncia urbanistica (pequeno porte): atividades
industriais com Area Total Edificada (ATE) igual ou superior a 500m? (quinhentos metros
quadrados) e inferior a 1.500m? (mil e quinhentos metros quadrados) e/ou com risco e
incomodidade de vizinhanca e de trafego compativeis com areas predominantementes
residenciais;

CXX - atividade industrial de média interferéncia urbanistica (médio porte): atividades industriais
com area total edificada igual ou superior a 1.500m? (mil e quinhentos metros quadrados) e inferior
a 5.000m? e/ou com risco e incomodidade de vizinhanca e de trafego compativeis com areas de
usos mistos;

CXXI - atividade industrial grande interferéncia urbanistica (grande porte): atividades industriais
com Area Total Edificada (ATE) igual e/ou superior a 5.000m? (cinco mil metros quadrados) e/ou
com risco e incomodidade de vizinhangca e de trafego consideravel, que se enquadram na
legislacdo de Estudo prévio de Impacto de Vizinhangca. (Redacao acrescida pela Lei
Complementar n® 659/2023)
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CXXII - Setor Especial de Interesse Industrial Incentivado (SE-06B): areas contidas dentro das
macrozonas urbanas, destinadas a instalagado de atividades vinculadas aos setores secundario e
terciario, as quais poderdo receber incentivos tributarios, fiscais e urbanisticos para o
desenvolvimento socioeconémico. (Redacao acrescida pela Lei Complementar n°® 673/2023)

CXXIIl - sacada integrada: projecdo da area da edificagdo em balango, podendo ser aberta com
guarda-corpo ou fechada com vidro, caracterizando extensao do cobmodo adjacente;

CXXIV - sacada técnica: area destinada a acomodar instalagdes e equipamentos, sem circulagéo
e/ou permanéncia de pessoas;

CXXV - ornamentos arquitetbnicos: elementos em concreto, madeira ou outro material sélido,
projetados em balanco, com fungdo exclusivamente estética e sem circulagdo e/ou permanéncia
de pessoas. (Redagao acrescida pela Lei Complementar n® 684/2024)

CXXVI - area urbana de paisagem campestre (AUPC): regides de baixo adensamento
populacional e construtivo, cujo ambiente é estratégico para formas de ocupagao que valorizem o
meio ambiente, as caracteristicas da paisagem campestre, o uso residencial, a manuten¢ao dos
usos preexistentes e as atividades nauticas, turisticas e de lazer, fomentando a promocéao
ambiental e cultural, aliada a ocupacao sustentavel.

CXXVII - setor campestre de interesse paisagistico (SC-01): areas destinadas,
predominantemente, ao uso residencial, as atividades agrossilvopastoris, turisticas e de eventos
terrestres e nauticos, com parametros de ocupacao de carater sustentavel, que visam proteger a
paisagem campestre e propiciar 0 acesso aos rios.

CXXVIIl - setor campestre de adensamento controlado (SC-02): areas destinadas,
predominantemente, ao uso residencial, a manutencao e regularizagao dos usos preexistentes, as
atividades turisticas e de eventos, com parametros de ocupacao de carater sustentavel, que visam
proteger a paisagem campestre.

CXXIX - setor campestre de atividade nautica (SC-03): areas destinadas, predominantemente, as
atividades turisticas e nauticas, com pardmetros de ocupacdo de carater sustentavel, que visam
proteger a paisagem campestre e propiciar o acesso aos rios e a Baia da Babitonga. (Redacgéo
acrescida pela Lei Complementar n°® 688/2024)

CXXX - area urbana de desenvolvimento econémico (AUDE): regides de baixo adensamento
urbano, cujo ambiente é estratégico para a implantacdo de parques de inovagao tecnoldgica,
formacéo profissional, atividades culturais e de lazer, fomentando a promoc¢do social e o

desenvolvimento econdmico, aliados a ocupagao sustentavel.

CXXXI - setor de desenvolvimento econémico (SD-01): areas destinadas a implantagcdo de
atividades industriais, cientificas, tecnolégicas, educacionais, culturais, de lazer, comércio e
servico, aliadas a uma ocupacgao sustentavel.
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CXXXII - setor de desenvolvimento misto (SD-02): areas destinadas a implantagdo de atividades
industriais, cientificas, tecnolégicas, educacionais, culturais, de lazer, comércio, servico e
residéncia, aliadas a uma ocupacao sustentavel.

CXXXIIl - setor de desenvolvimento sustentavel (SD-03): areas destinadas a implantacéo de
atividades industriais, cientificas, tecnoldgicas, educacionais, culturais, de lazer, comércio, servigo
e residéncia, aliadas a conservagcao do ambiente natural. (Redagdo acrescida pela Lei
Complementar n® 708/2025)

CXXXIV - remanescente: porcao territorial da gleba, em que se da o parcelamento do solo ou
condominio horizontal, que ndo integra e nem é afetada pelo projeto.

CXXXYV - testada: é a maior extensao util possivel do alinhamento, Unico ou fragmentado, de um
imével para uma mesma via.

CXXXVI - divisa lateral: é o alinhamento que delimita um imovel em relagcéo a outro, e compartilha
um vértice em comum com a sua testada.

CXXXVII - divisa de fundos: é o alinhamento que delimita um imével em relagao a outro, e ndo
compartilha um vértice em comum com a sua testada. (Redagao acrescida pela Lei Complementar
n°® 741/2025)

CXXXVIII - Setor Especial de Interesse Educacional Incentivado (SE-03A): area contida dentro da
macrozona urbana e destinada ao incentivo e provisao de equipamentos de educacgao; (Redagéo

acrescida pela Lei Complementar n°® 752/2025)

TiTuLo Il
DA DIVISAO TERRITORIAL

INTREE O territdrio do Municipio de Joinville divide-se em:
| - macrozona rural; e,
Il - macrozona urbana.

Os limites das Macrozonas Rurais e Urbanas estdo definidos conforme o Anexo Il - Mapa
do Macrozoneamento Rural e Urbano do Municipio de Joinville, parte integrante desta Lei.

CAPITULO |
DA MACROZONA RURAL

A macrozona rural esta dividida em:
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| - Area Rural de Protecdo Ambiental (ARPA); (Redacdo dada pela Lei Complementar n°
538/2019)

I - Area Rural de Utilizagdo Controlada (ARUC).

Paragrafo Unico. Os lotes contidos na Area Rural registrados no Cartério de Registro de Imdveis
com areas inferiores a 20.000m? (vinte mil metros quadrados), sdo enquadrados, para efeito de
ocupacdo do lote, como Area Urbana de Adensamento Controlado (AUAC), devendo respeitar
uma taxa maxima de ocupacgdo de 10% da area do lote, acrescida de 180m? (cento e oitenta
metros quadrados).

INTAE Os limites da subdivisdo das Areas Rurais estdo definidos conforme o Anexo Il - Mapa do
Macrozoneamento Rural e Urbano do Municipio de Joinville, parte integrante desta Lei

Complementar.

CAPITULO Il
DA MACROZONA URBANA

A divisao territorial da area urbana esta subdividida em:
| - area urbana de adensamento prioritario (AUAP);

Il - area urbana de adensamento secundario (AUAS);

Il - area urbana de adensamento especial (AUAE);

IV - area urbana de adensamento controlado (AUAC);

V - area urbana de protecdo ambiental (AUPA); e,

VI - area urbana de desenvolvimento econémico (AUDE). (Redacao dada pela Lei Complementar
n°® 708/2025)

VII - area urbana de paisagem campestre (AUPC). (Redacgao acrescida pela Lei Complementar n°
688/2024)

§ 1° Os lotes contidos na Area Urbana de Protecdo Ambiental (AUPA), registrados nos termos da
lei, antes de 27 de margo de 1996, cujas areas sejam inferiores a 3.600,00 m? (trés mil e
seiscentos metros quadrados), serdo passiveis de edificacdo, desde que: (Paragrafo Unico
transformado em § 1° pela Lei Complementar n° 520/2018)

| - respeitem a taxa maxima de ocupagao do lote de 60% (sessenta por cento) para lotes com até
360 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados); 45% (quarenta e cinco por cento), para lotes
com area maior que 360 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados) e menor que 1.500 m2 (mil
e quinhentos metros quadrados), 30% (trinta por cento), para lotes com area maior que 1.500 m2
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(mil e quinhentos metros quadrados) e menor que 3.600 m2 (trés mil e seiscentos metros
quadrados) e acima desta medida, conforme o disposto no Anexo VIl - Requisitos Urbanisticos
para Ocupacdo do Solo, parte integrante desta Lei Complementar; (Redacdo dada pela Lei
Complementar n° 684/2024)

Il - respeitem o gabarito maximo de 9,00m (nove metros); (Redagao dada pela Lei Complementar
n°® 521/2019)

Il - respeitem o recuo frontal minimo de 5,00m (cinco metros) e afastamentos laterais e de fundos
conforme § 1° do art. 73. (Redacao dada pela Lei Complementar n® 521/2019)

IV - coeficiente maximo de aproveitamento do lote 1,0;

V - taxa de permeabilidade minima de 20% (vinte por cento). (Redacdo acrescida pela Lei
Complementar n°® 684/2024)

§ 2° As areas dos imoveis situadas acima da isoipsa de 40,00m (quarenta metros), enquadradas
como Area Urbana de Protecdo Ambiental (AUPA), nas quais tenham sido executadas obras de
terraplanagem, mineracao e/ou supressao da cobertura vegetal, sem autorizacao, ou autorizadas
e executadas em desconformidade com a autorizacdo dos 6rgdos competentes, além das
penalidades estipuladas pela legislagdo pertinente e da recuperagcdo ambiental da area, ficam
ainda obrigadas ao atendimento do regime de uso e ocupagdo do solo definido para a Area
Urbana de Protecdo Ambiental ( AUPA). (Redacgao acrescida pela Lei Complementar n°® 520/2018)

§ 3° No caso de areas anteriormente situadas acima da isoipsa de 40,00m (quarenta metros), nas
quais tenham sido executadas obras de terraplanagem e/ou mineracao até a data de 9 de janeiro
de 2017, devidamente aprovadas e licenciadas pelos 6rgaos competentes, que tenham resultado
em areas com cotas inferiores a isoipsa de 40,00 m (quarenta metros), quando forem utilizadas
para fins de parcelamento, uso e/ou ocupagao, poderdo adotar o regime urbanistico estabelecido
para o zoneamento adjacente a esta area, mediante Outorga Onerosa de Alteracdo de Uso do
Solo (OOAU), conforme Lei Complementar n° 539, de 13 de Setembro de 2019, ou outra que vier
a substitui-la. (Redacao dada pela Lei Complementar n° 659/2023)

§ 4° Na situagao prevista no paragrafo anterior, quando os imoveis adjacentes possuirem
zoneamentos diversos, devera ser adotado o regime urbanistico mais adequado com a
infraestrutura urbana existente, sendo que no caso da area adjacente localizada em Faixa
Rodoviaria, Faixa Viaria e/ou Setor de Centralidade Urbana (SE-08), devera ser respeitada a
delimitagao fisica estabelecida nos Artigos 12,13 e 14 da Lei Complementar n® 470, de 09 de
janeiro de 2017. (Redacao acrescida pela Lei Complementar n® 520/2018)

§ 5° Apods a conclusdo das obras de terraplanagem e/ou mineragado, devidamente aprovadas e
licenciadas pelos o6rgdos competentes, devera ser encaminhado ao 6rgao da Prefeitura
responsavel pelo Sistema de Informagdes Municipais Georreferenciadas - SIMGeo, o
Levantamento Planialtimétrico da area resultante, a fim de que seja realizada a atualizagdo deste
Sistema. (Redacgao acrescida pela Lei Complementar n° 520/2018)
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§ 6° Para a Area Urbana de Paisagem Campestre (AUPC), aplicar-se-a4 o regime urbanistico
constante no Anexo Xll - Requisitos Urbanisticos para Parcelamento, Uso e Ocupacgao do Solo da
Area Urbana de Paisagem Campestre (AUPC). (Redac&o acrescida pela Lei Complementar n°
688/2024)

§ 7° Para a Area Urbana de Desenvolvimento Econdmico (AUDE), aplicar-se-4 o regime
urbanistico constante no Anexo Xlll - Requisitos Urbanisticos para Parcelamento, Uso e
Ocupagcdo do Solo da Area Urbana de Desenvolvimento Econémico (AUDE). (Redag&o acrescida
pela Lei Complementar n° 708/2025)

As Areas Urbanas de Adensamento subdividem-se, ainda, em Setores e Faixas, conforme
a seguinte classificacao:

| - Setores de Adensamento (SA), subdivididos em: (Redacdo dada pela Lei Complementar n°
476/2017)

a) setor de adensamento prioritario 01 (SA-01);

b) setor de adensamento prioritario 02 (SA-02);

c) setor de adensamento secundario (SA-03);

d) setor de adensamento controlado (SA-04);

e) setor de adensamento especial (SA-05); (Redacéo dada pela Lei Complementar n® 622/2022)

f) setor de adensamento diversificado (SA-06). (Redacdo acrescida pela Lei Complementar n°
622/2022)

Il - Setores Especiais (SE), subdivididos em: (Redac¢ao dada pela Lei Complementar n® 476/2017)

a) setor especial de interesse cultural (SE-01);

b) setor especial de interesse publico (SE-02);

c) setor especial de interesse educacional (SE-03);

d) setor especial de interesse de conservacgao de Morros (SE-04);
e) setor especial de interesse de conservacao de Varzeas (SE-05);
f) setor especial de interesse industrial (SE-06);

g) setor especial de interesse industrial misto (SE-06A);

h) setor especial de interesse social (SE-07); e,

i) setor especial de centralidade urbana (SE-08);

j) setor especial de interesse da seguranga publica (SE-09).
(Redagao acrescida pela Lei Complementar n°® 476/2017)

k) setor especial de interesse de turismo nautico (SE-10).
(Redagao acrescida pela Lei Complementar n° 625/2022)

I) setor especial de interesse industrial incentivado (SE-06B).
(Redagao acrescida pela Lei Complementar n° 673/2023)

m) Setor Especial de Interesse Educacional Incentivado (SE-03A).
(Redagao acrescida pela Lei Complementar n° 752/2025)
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Il - Faixas Viarias (FV); e,
IV - Faixas Rodoviarias (FR).

V - Setores Campestres (SC), subdivididos em:

a) Setor Campestre de Interesse Paisagistico (SC-01);

b) Setor Campestre de Adensamento Controlado (SC-02);
c) Setor Campestre de Atividade Nautica (SC-03).
(Redagao acrescida pela Lei Complementar n° 688/2024)

VI - Setores de Desenvolvimento (SD), subdivididos em:
a) Setor de Desenvolvimento Econémico (SD-01);

b) Setor de Desenvolvimento Misto (SD-02);

c) Setor de Desenvolvimento Sustentavel (SD-03).
(Redagao acrescida pela Lei Complementar n°® 708/2025)

§ 1° Os lotes contidos no Setor Especial de Interesse de Conservacdo de Morros (SE-04),
registrados nos termos da lei, antes de 27 de margo de 1996, cujas areas sejam inferiores a
3.600,00 m? (trés mil e seiscentos metros quadrados), serdo passiveis de edificagdo, desde que:
(Paragrafo Unico transformado em § 1° pela Lei Complementar n° 498/2018)

| - respeitem a taxa maxima de ocupacéao do lote de 60% (sessenta por cento) para lotes com até
360 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados); 45% (quarenta e cinco por cento), para lotes
com area maior que 360 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados) e menor que 1.500 m2 (mil
e quinhentos metros quadrados), 30% (trinta por cento), para lotes com area maior que 1.500 m2
(mil e quinhentos metros quadrados) e menor que 3.600 m2 (trés mil e seiscentos metros
quadrados) e acima desta medida, conforme o disposto no Anexo VII - Requisitos Urbanisticos
para Ocupacdo do Solo, parte integrante desta Lei Complementar; (Redacdo dada pela Lei
Complementar n° 684/2024)

Il - respeitem o gabarito maximo de 9,00m (nove metros); (Redagcao dada pela Lei Complementar
n°® 521/2019)

Il - respeitem o recuo frontal minimo de 5,00m (cinco metros), e afastamentos laterais e de fundos
conforme § 1° do art. 73. (Redacéo dada pela Lei Complementar n® 521/2019)

IV - coeficiente maximo de aproveitamento do lote 1,0;

V - taxa de permeabilidade minima de 20% (vinte por cento). (Redacdo acrescida pela Lei
Complementar n° 684/2024)

§ 2° No Setor Especial Industrial Misto (SE-06A) o uso e ocupagao industrial sera realizado nas
mesmas condi¢des do Setor Especial Industrial (SE-06) e o uso e ocupagao residencial, comercial
e de servigo, ocorrera de conformidade com o definido para o Setor de Adensamento Controlado
(SA-04). (Redagao acrescida pela Lei Complementar n°® 498/2018)
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§ 3° No Setor Especial de Interesse Industrial Incentivado (SE-06B), o uso e a ocupagao serao
realizados nas mesmas condi¢oes do Setor Especial de Interesse Industrial (SE-06). (Redagao
acrescida pela Lei Complementar n° 673/2023)

INTAEE Os Perimetros da Area Urbana e dos Nucleos Urbanos estdo representados conforme o
Anexo X - Mapa do Perimetro Urbano do Municipio de Joinville e descritos conforme Anexo X,
parte integrante desta Lei.

Os limites da subdivisdo da Area Urbana e dos Nucleos Urbanos estdo representados
conforme o Anexo lll - Mapa de Uso e Ocupacdo da Area Urbana, e descritos conforme o Anexo
IX, parte integrante desta Lei.

CAPITULO Il
DA DELIMITACAO DAS AREAS, DOS SETORES E DAS FAIXAS

INT®EE] A delimitacdo fisica das Areas e dos Setores é determinada pelo perimetro definido por
linha imaginaria que percorre vias de circulagdo, poligonais topograficas, formas geométricas
circulares ou elementos naturais, assim caracterizada:

| - nas vias de circulagéo a delimitacao sera definida por uma linha que coincide com o eixo da via;

Il - nas poligonais topograficas, a linha perimetral coincidira com as isoipsas do Sistema
Cartografico do Municipio de Joinville;

lll - nos elementos naturais, a linha perimetral coincidird com uma linha imaginaria equidistante as
margens dos rios, lagoas e canais, ou com divisores de agua; e,

IV - nas formas geométricas circulares, a linha perimetral coincidira com o perimetro formado pelo
raio de 500m (quinhentos metros) de circunferéncia a partir de seu centro geométrico.

§ 1° Todos os pontos de inflexdo das poligonais das Areas e Setores serdo representados ao
longo das descricdes pela sigla "P.I." e serdo identificados por um par de coordenadas
georreferenciadas (x,y) com as seguintes especificagoes:

a) projecao Universal Transversa de Mercator (UTM), Meridiano Central W 51¢;
b) sistema de Referéncia Geocéntrico para as Américas (SIRGAS2000);

c) elipsoéide de referéncia GRS80; e,

d) datum Vertical: Marégrafo de Imbituba-SC.

§ 2° Todos os mapas e elementos cartograficos representados nesta Lei seguirdo as disposicoes
do Decreto n® 16.171, de 25 de novembro de 2009, que criou o Sistema de Informacbes
Municipais Georreferenciadas, SIMGEO, e define o Gerenciamento do Sistema Cartografico
Municipal.
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INi®EF! A abrangéncia do zoneamento das Faixas Rodoviarias é determinada pelo perimetro dos
imoveis registrados no Cartério de Registro de Imdveis e que possuem suas testadas para a
rodovia em questao. (Redacao dada pela Lei Complementar n® 605/2022)

§ 1° Os lotes atingidos pelas FRs (Faixas Rodoviarias) somente poderao utilizar o acesso por
outros logradouros mediante aprovacao de EVA (Estudo de Viabilidade de Uso e/ou Atividade) ou,
no caso de movimentagcao de veiculos de grande porte, de carga e/ou de trafego pesado em
quantidade equivalente ao critério de grande interferéncia urbanistica para atividades industriais,
mediante EIV (Estudo de Impacto de Vizinhanga). (Redacdo dada pela Lei Complementar n°
739/2025)

§ 2° A delimitagéo fisica das Faixas Rodoviarias, objeto do caput deste artigo, considerara os
perimetros descritos no registro dos imoveis.

§ 3° Nos casos de intersecgdo de FR (Faixa Rodoviaria) com Setores Especiais, Area Urbana de
Protecdo Ambiental ou Macrozona Rural, prevalecerao os requisitos urbanisticos do SE, da AUPA
ou rurais, ressalvadas as excegdes previstas nesta Lei Complementar. (Redagédo dada pela Lei
Complementar n® 739/2025)

§ 4° Nos casos de remembramento, essa modalidade de parcelamento do solo sera permitida
desde que o acesso esteja voltado para as vias estaduais ou federais classificadas como Faixas
Rodoviarias (FR). (Redacgao acrescida pela Lei Complementar n° 605/2022)

§ 5° Os lotes atingidos pelas FRs (Faixas Rodoviarias) em estradas intermunicipais e rodovias
estaduais em Area de Expansdo Urbana, determinadas no Anexo IX, somente poderdo aplicar o
respectivo regime urbanistico, de FR inserida em AUAC (Area Urbana de Adensamento
Controlado), em uma faixa de até 400 metros a contar do eixo da via. (Redagao acrescida pela Lei
Complementar n°® 684/2024)

§ 6° Os imoveis situados na ARUC (Area Rural de Utilizagdo Controlada) com testada para a
rodovia federal Governador Mario Covas, BR-101, e suas marginais, poderdo requerer a
conversao para urbano, em uma faixa de até 800 m (oitocentos metros) a partir do eixo da faixa
de dominio da rodovia, por meio da OOAU (Outorga Onerosa de Alteracao de Uso do Solo),
passando a estar inseridos no perimetro urbano do Municipio e a fazer uso dos requisitos
urbanisticos de FR (Faixa Rodoviaria) em AUAC (Area Urbana de Adensamento Controlado).
(Redagao acrescida pela Lei Complementar n° 739/2025)

A reserva de faixa nao edificavel ao longo das rodovias que cruzam o municipio é de 15
(quinze) metros, de cada lado, a partir da faixa de dominio, excetuando-se:

| - a Rodovia Governador Mario Covas (BR-101), no trecho entre a projecdo do entroncamento
da Estrada Palmeira e Rua Quinze de Outubro até o entroncamento com a Avenida Hans Dieter
Schmidt, onde a faixa nao edificavel sera de 5 (cinco) metros, de cada lado, a partir da faixa de
dominio;
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Il - a Rodovia Rodolfo Jahn (SC-108), no trecho entre a Rua dos Portugueses e a Rua Sao
Firmino, onde a faixa nao edificavel sera de 5 (cinco) metros, de cada lado, a partir da faixa de
dominio;

Paragrafo unico. Nos demais locais, fica permitida a regularizagdo das edificagbes situadas entre
5 (cinco) e 15 (quinze) metros, de cada lado, a partir da faixa de dominio, se comprovadamente
construidas antes de 09 de janeiro de 2017. (Redagado acrescida pela Lei Complementar n°
699/2025)

IGMEE A delimitagao fisica das Faixas Viarias é determinada pelo perimetro definido por duas
linhas imaginarias paralelas equidistantes 100m (cem metros) ao eixo da via.

§ 1° Os lotes atingidos pela Faixa Viaria somente poderéo aplicar o regime urbanistico definido
para esta faixa se tiverem sua testada inserida parcial ou totalmente na respectiva faixa.

§ 2° Os lotes atingidos parcialmente pela Faixa Viaria poderao aplicar em toda a sua area o
regime urbanistico definido para esta faixa, em uma profundidade de até 2,5 (duas virgula cinco)
vezes a sua testada, limitando-se, neste caso a 250m (duzentos e cinquenta metros) de
profundidade. (Redacgéo dada pela Lei Complementar n°® 570/2021)

§ 3° Nos casos de interseccdo de Faixa Viaria com Setores Especiais ou Area Urbana de
Protecao Ambiental prevalecera o regime urbanistico do SE ou da AUPA, com excegao do SE-01
e do SE-10. (Redacgao dada pela Lei Complementar n° 659/2023)

§ 4° Quando uma Faixa Viaria interceptar a Area Urbana de Adensamento Especial a delimitagcéo
fisica da Faixa Viaria € determinada pelo perimetro dos imoveis registrados no Cartério de
Registro de Imoveis e que possuem suas testadas para via em questao, vedado o aproveitamento
de éareas originadas de remembramentos realizados apdés a data de publicacdo desta Lei
Complementar, exceto quando for remembramento cuja area tenha sido adquirida do Municipio de
Joinville. (Redacao dada pela Lei Complementar n® 521/2019)

§ 5° Quando uma Faixa Viaria dividir dois Setores de Adensamento (SA) de potenciais
construtivos diferentes, os lotes de frente para a rua que deu origem a Faixa Viaria, localizados no
setor de menor potencial construtivo, poderdo adotar o mesmo potencial construtivo do setor com
o qual faz divisa, excluindo as Faixas Viarias que limitam os Setores de Adensamento Controlado
(SA-04) que contornam as unidades de conservagédo do Morro do Boa Vista e do Morro do Iririd.
(Redagao dada pela Lei Complementar n°® 739/2025)

§ 6° Quando a distancia entre os limites de duas ou mais Faixas Viarias for menor que 100m (cem
metros), aplicar-se-4 aos imodveis situados nestas dreas, o zoneamento das Faixas Viarias
lindeiras, exceto na Area Urbana de Adensamento Especial. (Redagdo dada pela Lei
Complementar n® 498/2018)
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IS A delimitagao fisica dos Setores Especiais de Centralidade Urbana (SE-08) é determinada
pelo perimetro definido por um raio de 500m (quinhentos metros) a partir do centro geométrico do
terreno das estagdes de cidadania do transporte coletivo de Joinville.

§ 1° Os lotes atingidos pelos Setores Especiais de Centralidade Urbana (SE-08) poderao aplicar
em sua area o regime urbanistico definido para as Faixas Viarias, desde que a parte atingida
corresponda a no minimo 50% (cinquenta por cento) da area do lote.

§ 2° Quando um Setor Especial de Centralidade Urbana (SE-08) se sobrepor a outro Setor
Especial prevalecera o regime urbanistico desse ultimo setor.

Quando uma Area, Setor ou Faixa se sobrepor ou interceptar area pertencente a uma
Unidade de Conservagao ou sua zona de amortecimento, prevalecerdo os zoneamentos e indices
urbanisticos estabelecidos em seu respectivo Plano de Manejo ou, na sua auséncia, pelo que
definir seu Conselho Gestor, dentro dos objetivos da Unidade de Conservacao.

INTEETY No caso de lotes situados em duas ou mais areas, setores ou faixas distintas, fica
facultada ao proprietario a escolha do regime urbanistico, desde que o regime optado corresponda
a, no minimo, 30% (trinta por cento) da area total do lote, e respeitada:

| - a prevaléncia de Faixa Rodoviaria sobre os Setores de Adensamento (SA) e sobre as Faixas
Viarias, quando o lote tiver testada para a rodovia e/ou marginal que deu origem a respectiva
faixa, aplicadas as delimitagbes de Faixa Rodoviaria estabelecidas nesta Lei Complementar;

Il - a prevaléncia de Faixa Viaria sobre os Setores de Adensamento (SA) e sobre os Setores
Especiais (SE) em que ela incide, quando o lote tiver testada para a via que deu origem a
respectiva faixa, aplicadas as delimitacdes de Faixa Viaria estabelecidas nesta Lei Complementar;

Paragrafo unico. O caso previsto no caput deste artigo ndo se aplica a fragdo do terreno grafada
como Macrozona Rural, Area de Expansdo Urbana regulamentada, Area Urbana de Protecéao
Ambiental (AUPA) e Setores Especiais de Interesse de Conservagao de Morros (SE-04) e de
Varzeas (SE-05). (Redacéo dada pela Lei Complementar n® 739/2025)

IGMEEE:] As areas demarcadas como Operagdo Urbana Consorciada, no Anexo I, terdo
regimento urbanistico proprio, conforme lei complementar especifica. (Redacdo dada pela Lei
Complementar n® 690/2024)

Os Setores Especiais de Interesse Educacional Incentivados (SE-03A) poderdo ser
instituidos por decreto especifico do Poder Executivo Municipal, permitindo o estabelecimento de
um padrao urbanistico préprio para prover equipamentos de educacédo e desenvolver a politica
educacional, mediante o atendimento de critérios qualificadores.

§ 1° Os proprietarios de lotes ou glebas, empreendedores e as entidades representativas de
organizagdes voltadas a educagao poderao apresentar propostas de implantagdo de SE-03A e
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seus respectivos planos urbanisticos especificos ao Poder Executivo Municipal, submetendo-as a
aprovacao dos 6rgaos responsaveis pelas politicas educacional e urbanistica.

§ 2° A aprovacgao da proposta de implantagdo de SE-03A ndo exime o empreendedor dos devidos
licenciamentos ambientais, urbanisticos e edilicios junto aos 6rgaos competentes.

§ 3° A implantagédo de SE-03A em areas e/ou empreendimentos privados fica condicionada a
provisdo de vagas a rede municipal de ensino.

§ 4° Os requisitos urbanisticos de ocupacgédo do solo no SE-03A poderao ter incremento de até
50% (cinquenta por cento) no Coeficiente de Aproveitamento do Lote e 100% (cem por cento) no
Gabarito, em relagdo ao setor vigente no local.

§ 5° O Poder Executivo regulamentara este artigo, no que couber. (Redacéo acrescida pela Lei
Complementar n® 752/2025)

CAPITULO IV
DOS SETORES ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL - SEIS

As areas destinadas a procedimentos de delimitacdo dos Setores Especiais de Interesse
Social - SEIS visam incluir, no zoneamento da cidade, uma categoria que permita o
estabelecimento de um padrédo urbanistico préprio, para propiciar as familias com menor poder
aquisitivo acesso a terra urbanizada e a moradia digna.

Paragrafo unico. Os Setores Especiais de Interesse Social - SEIS poderao ser instituidos em
areas de regularizacado de nucleos urbanos informais nos termos do Paragrafo unico do art. 35 da
Lei n® 13.465 de 11 de julho de 2017 e/ou para implantagcado de loteamentos e empreendimentos
de interesse social. (Redacao dada pela Lei Complementar n® 680/2024)

Secao |
Do Programa de Regularizagao Fundiaria

A Regularizacdo Fundiaria Urbana — REURB esta submetida aos critérios previstos na Lei
13.465/2017, no Plano Diretor do Municipio e no Decreto Municipal 53.991/2023, ou os que
vierem a substitui-los. (Redac¢ao dada pela Lei Complementar n°® 680/2024)

(Incisos revogados pela Lei Complementar n® 680/2024)

§ 1° A delimitacao dos Setores Especiais de Interesse Social - SEIS para regularizagao fundiaria
de nucleos urbanos informais s6 sera admitida aqueles instaurados nos termos do art. 32 da Lei
n°® 13.465 de 11 de julho de 2017.

§ 2° As areas de regularizagao fundiaria de Nucleos Urbanos Informais, instauradas nos termos
do art. 32 da Lei n° 13.465 de 11 de julho de 2017, passam a compor o perimetro urbano do
municipio. (Redagao acrescida pela Lei Complementar n°® 680/2024)
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Secao ll
Da delimitagao dos Setores Especiais de Interesse Social

VML Os Setores Especiais de Interesse Social - SEIS serdo delimitados por decretos
especificos do Poder Executivo Municipal. (Redag¢ao dada pela Lei Complementar n°® 680/2024)

(Incisos revogados pela Lei Complementar n® 680/2024)

Paragrafo unico. Os SEIS poderado ser delimitados em areas publicas ou privadas, de todo o
perimetro urbano do municipio.

m Os proprietarios de lotes ou glebas, empreendedores e as entidades representativas dos
moradores poderdo apresentar ao Poder Executivo Municipal, propostas de implantacdo de
Setores Especiais de Interesse Social - SEIS e seus respectivos Planos Urbanisticos Especificos,
condicionados a parecer favoravel do 6rgao responsavel pela politica habitacional. (Redagao dada
pela Lei Complementar n°® 680/2024)

§ 1° As propostas aprovadas de implantagcdo de SEIS ndo eximem o empreendedor das
aprovagdes ambientais, urbanisticas e edilicias junto aos respectivos 6rgaos competentes.

§ 2° A implantagdo de SEIS em areas e/ou empreendimentos privados fica condicionado a oferta
e destinacao de unidades habitacionais de interesse social ao Municipio de Joinville." (NR)

§ 3° O Poder Executivo regulamentara este artigo, no que couber. (Redacgao acrescida pela Lei
Complementar n°® 680/2024)

INT®Fi] (Revogado pela Lei Complementar n°® 680/2024)

(Revogado pela Lei Complementar n° 680/2024)

Apo6s o cumprimento das exigéncias legais o Chefe do Poder Executivo, por Decreto,
delimitara os SEIS e fixara o prazo para a apresentacdo a comunidade do Plano Urbanistico
Especifico para implementag¢ao do Programa de Regularizagao Fundiaria. (Redagao dada pela Lei
Complementar n° 680/2024)

(Paragrafo revogado pela Lei Complementar n°® 680/2024)

INT®WXl (Revogado pela Lei Complementar n°® 630/2024)

INi®WZ! (Revogado pela Lei Complementar n°® 680/2024)

Revogado pela Lei Complementar n° 680/2024
g

(Revogado pela Lei Complementar n° 630/2024)
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(Revogado pela Lei Complementar n°® 630/2024)
INT®WX] (Revogado pela Lei Complementar n°® 630/2024)
TITULO 1l
DAS FORMAS DE PARCELAMENTO DO SOLO E DOS CONDOMINIOS URBANISTICOS
HORIZONTAIS

CAPITULO |
DO PARCELAMENTO DO SOLO

INT®L] O parcelamento do solo podera ocorrer na forma de:

| - arruamento;

Il - loteamento;

Il - desmembramento;

IV - desdobro ou Fracionamento;

V - remembramento; e,

VI - reparcelamento.

§ 1° O parcelamento do solo na forma deste artigo, é a divisdo ou unido de terras em unidades
juridicamente independentes, dotadas de individualidade prépria, com acesso a logradouro
publico, destinadas ao uso e ocupacao de fungdes urbanas ou rurais, assegurados os interesses
publicos e as fungdes sociais da propriedade e da cidade. (Redagado dada pela Lei Complementar
n°® 741/2025)

§ 2° Admite-se o parcelamento do solo de forma simultidnea ou consecutiva, no mesmo imovel ou
em parte dele, desde que atendida a legislagdo em vigor, em especial os requisitos desta Lei

Complementar.

§ 3° Admite-se o remembramento de lotes contiguos, desde que atendida a legislagdo em vigor,
em especial os requisitos desta Lei Complementar.

§ 4° (Revogado pela Lei Complementar n°® 741/2025)

§ 5° (Revogado pela Lei Complementar n°® 741/2025)
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§ 6° Em caso de loteamento em gleba inserida parcialmente no perimetro urbano, a porgao rural,
qguando nao constituir um maodulo rural e nao for possivel desmembrar, podera ser considerada
reserva legal, registrada na matricula do imével.

§ 7° Em caso de loteamento, quando o remanescente nao tiver acesso a logradouro publico,
devera ser garantido o acesso por via publica do sistema viario a ser implantado.

§ 8° O parcelamento do solo de remanescente nao podera ser feito na modalidade de
desmembramento. (Redagao acrescida pela Lei Complementar n°® 741/2025)

INT3E]) Todo e qualquer parcelamento do solo, dentro dos limites do Municipio, se fara com prévia
aprovacao do Poder Executivo Municipal, observadas as disposigdes legais.

Secao |
Dos Requisitos Ambientais

YLl N3o sera permitido o parcelamento do solo nas modalidades de loteamento e
desmembramento quando: (Redagao dada pela Lei Complementar n°® 741/2025)

| - em area alagadica ou sujeita a inundagao, antes de tomadas as providéncias estabelecidas
para assegurar o escoamento ou a contengdo das aguas;

Il - em area que a poluicdo impeca condi¢des sanitarias suportaveis, até a sua corregao;
Il - em areas com predominio de inclinagdes superiores a 30% (trinta por cento), ou 16° 42’
(dezesseis graus e quarenta e dois minutos), salvo o disposto no § 1° deste artigo; (Redacao dada

pela Lei Complementar n° 741/2025)

IV - em éarea sujeita a deslizamento de encosta, abatimento do terreno, processo de erosao linear
ou outra situagao de risco, antes de tomadas as providéncias para garantir sua estabilidade;

V - em area que integre unidades de conservagao da natureza, criadas na forma da Lei Federal n°®
9.985, de 18 de julho de 2000, salvo o disposto no § 2° deste artigo; ou,

VI - em area delimitada como area de manutengao de floresta ou de compensagao ambiental
devidamente averbada na matricula do imoével;

§ 1° Admite-se o parcelamento em areas com inclinagao natural superior a 30% (trinta por cento)
e inferior a 100% (cem por cento), desde que seja apresentada solug¢ao técnica na implantagao do

empreendimento que garanta a segurancga contra situa¢des de risco.

§ 2° Admite-se o parcelamento do solo em unidades de conservagdo ambiental desde que o
mesmo esteja regulamentado no Plano de Manejo dessas unidades.

INT®EY] (Revogado pela Lei Complementar n°® 741/2025)
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Secao ll
Dos Requisitos Urbanisticos

Consideram-se requisitos urbanisticos para efeito de parcelamento do solo:

| - destinacdo de areas para equipamentos urbanos e/ou comunitarios, areas de lazer e recreagao
e espacos livres para uso publico;

Il - destinagcdo de areas para as vias de circulagdo e de sua integracdo ao sistema viario do
entorno, quando for o caso;

Il - dimensionamento dos lotes e quadras, fixados quanto aos seus limites minimos e maximos; e,
IV - infraestrutura basica.
§ 1° O parcelamento do solo na modalidade de arruamento:

I - motivado por interesse publico, quando ja implantado, fica dispensado do atendimento dos
requisitos urbanisticos previstos neste artigo;

Il - motivado por interesse publico, quando nao implantado, fica dispensado do atendimento dos
requisitos urbanisticos previstos nos incisos |, Il e Ill deste artigo, ficando a cargo do
doador/proprietario a implantacao da infraestrutura basica; (Redagéao dada pela Lei Complementar
n°® 654/2023)

lll - proveniente de serviddo de passagem de uso particular, implantada anteriormente a data
desta Lei Complementar, fica dispensado do atendimento dos requisitos urbanisticos previsto no
inciso | do caput deste artigo, e da secdo minima de via prevista nos anexos de Requisitos
Urbanisticos para Parcelamento do Solo desta Lei Complementar. Caso a serviddo de passagem
tenha frente para uma via que deu origem a uma Faixa Viaria, a se¢ao minima devera ser de, no
minimo, 5,00 m (cinco metros).

IV - proveniente de serviddo de passagem de dominio publico, implantada anteriormente a data
desta Lei Complementar, fica dispensado do atendimento dos requisitos urbanisticos previsto no
inciso | do caput deste artigo, e da secdo minima de via prevista nos anexos de Requisitos
Urbanisticos para Parcelamento do Solo desta Lei Complementar. Caso o dominio publico tenha
frente para uma via que deu origem a uma Faixa Viaria, a secdo minima devera ser de, no
minimo, 5,00 m (cinco metros). (Redacao dada pela Lei Complementar n® 741/2025)

§ 2° O parcelamento do solo nas modalidades de desdobro e remembramento esta dispensado do
atendimento aos requisitos urbanisticos previstos nos incisos I, Il e IV.
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§ 3° O parcelamento do solo nas modalidades de reparcelamento estd dispensado do
atendimento aos requisitos urbanisticos previstos no inciso Il. (Redagdo dada pela Lei
Complementar n® 583/2021)

§ 4° O parcelamento do solo na modalidade de desmembramento esta dispensado do
atendimento aos requisitos urbanisticos previstos nos incisos | e Il. (Redacdo dada pela Lei
Complementar n° 583/2021)

§ 5° Os indices de parcelamento definidos para os setores das areas de expansao urbana
regulamentadas ficam condicionados a aquisicdo de Outorga Onerosa de Alteragdo de Uso do
Solo (OOAU), definida por lei especifica, ficando os imdveis sujeitos, até a aquisi¢ao da referida
outorga, aos usos e indices urbanisticos previstos para a ARUC.

§ 6° Para efeito de calculo dos requisitos urbanisticos de parcelamento do solo, aplicados nos
imoéveis localizados em areas de expansao urbana regulamentadas, que utilizem o regime urbano,
sera considerada somente a area convertida por meio da Outorga Onerosa de Alteragdo de Uso
do Solo (OOAU). (Redagéao acrescida pela Lei Complementar n°® 741/2025)

Subsecéo |
Da Destinacdo de Areas para Equipamentos Urbanos e/ou Comunitarios, Areas de Lazer e
Recreacao e Espacos Livres para Uso Publico

O empreendedor devera garantir, através de projeto de parcelamento do solo aprovado
pelo Municipio, na modalidade de loteamento, a destinacdo de area para uso publico, conforme
percentual minimo estabelecido nos anexos de Requisitos Urbanisticos para Parcelamento do
Solo desta Lei Complementar. (Redagao dada pela Lei Complementar n® 741/2025)

§ 1° Os parcelamentos do solo de pequeno porte, na forma de loteamento, ficam dispensados da
destinagao de area para uso publico. (Redagao dada pela Lei Complementar n°® 741/2025)

§ 2° A abertura e/ou regularizagao de vias através de processos de arruamentos ficam isentas de
doagdbes obrigatérias no momento da sua implantacao, estando sujeita a doa¢des quando do seu
parcelamento por interesse do empreendedor/proprietario.

§ 3° Nas Faixas Rodoviarias (FR) e nos Setores Especiais de Interesse Industrial (SE-06 e
SE-06B), o percentual destinado de area minima para uso publico sera de 10% (dez por cento).
(Redagao dada pela Lei Complementar n°® 684/2024)

§ 4° (Revogado pela Lei Complementar n° 583/2021)

§ 5° Em éreas de expansao urbana regulamentadas, mediante parecer da Comissdo de
Parcelamento, Uso e Ocupacédo do Solo, os parcelamentos do solo atingidos por diretriz de
parque linear urbano poderdo contabilizar as areas de preservacdo permanente no percentual
requerido para destinagado ao uso publico. (Redagao dada pela Lei Complementar n® 741/2025)
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§ 6° No calculo do percentual requerido para destinagao ao uso publico, devera ser considerada a
area total da gleba em que se da o parcelamento do solo, excluidas as areas de preservacéo
permanente, reserva legal, manutencgao florestal, compensac¢ao ambiental, corpos hidricos, faixas
nao edificaveis, faixas de dominio, remanescentes e outras areas protegidas por lei.

§ 7° Em caso de loteamento de remanescente de parcelamento do solo ou condominio horizontal
anterior, o qual nao foi considerado no calculo de destinagao, devera incidir nova destinagdo ao
uso publico. (Redacéao acrescida pela Lei Complementar n® 741/2025)

As areas destinadas para uso publico serdo especificadas pelo Poder Executivo Municipal,
com base no Plano de Infraestrutura e Equipamentos Publicos Urbano e Rural.

§ 1° Caso nao seja necessaria a reserva de area destinada para uso publico na localidade do
empreendimento, ou esta seja inferior a area que o equipamento previsto requer, a Comissao de
Parcelamento, Uso e Ocupacao do Solo, com base no Plano de Infraestrutura e Equipamentos
Publicos Urbano e Rural e em avaliacdo prévia do Municipio, podera, alternativamente,
recomendar a substituicdo da obrigagdo de doacao de area, na gleba a ser parcelada, por:

| - indenizagdo em pecunia, destinada a aquisicao de imdveis para equipamentos urbanos e/ou
comunitarios, areas de lazer e recreacio e espacos livres para uso publico; e/ou,

Il - doacdo de area(s) distinta(s), em outro(s) imével(is), visando a ampliagdo de iméveis publicos
existentes ou a aquisicdo de novos imoveis, que deverdo ser destinados a implantagcdo de
equipamentos publicos urbanos e/ou comunitarios, areas de lazer e recreacdo e espacos livres

para uso publico.
§ 2° Para efeito de avaliagdo monetaria, deverdo ser obedecidas as normativas vigentes.

§ 3° A conversao da destinagédo de area publica por indenizagdo em pecunia ou doacao de area
distinta em outro imodvel, fica condicionada a aquiescéncia do empreendedor e sera
regulamentada por Decreto do Poder Executivo. (Redagdo dada pela Lei Complementar n°
741/2025)

INT®ET (Revogado pela Lei Complementar n® 677/2024)

Subsecao Il
Da Destinacdo de Areas para o Sistema Viario

O empreendedor devera garantir, no projeto de parcelamento do solo aprovado pelo
Municipio, a destinacdo das areas referentes ao sistema viario, considerando o tragado das vias
que integram a Lei Complementar n® 694/2024, ou a que vier substitui-la, bem como as diretrizes
estabelecidas pelo 6rgdo de planejamento urbano. (Redacdo dada pela Lei Complementar n°
741/2025)
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Paragrafo unico. As dimensodes estabelecidas nas segbes constantes nos anexos de Requisitos
Urbanisticos para Parcelamento do Solo e de Sistema Viario desta Lei Complementar, deverao
ser respeitadas como parametros minimos, e a configuragcéo dos perfis € sugestiva, podendo ser
alterada de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 6rgéo de planejamento urbano. (Redagéo
acrescida pela Lei Complementar n® 741/2025)

Na aprovacdo de parcelamentos de solo sera sempre considerada a urbanizacgdo da area
contigua ou limitrofe, devendo as vias de circulagdo previstas articularem-se com as vias
adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizarem-se com a topografia local.

INTBMEL] As vias de circulagdo poderdo terminar nas divisas da area a parcelar, quando seu
prolongamento estiver previsto no Plano Viario de Joinville ou quando, a juizo do setor
competente do Poder Executivo Municipal, interessar a estruturagdo urbana do Municipio.

As vias de circulacdo sem saida s6 serdo permitidas se providas de pragas de retorno, e
cuja forma permita, no minimo, a manobra de um veiculo de coleta publica de residuos sélidos
(lixo).

Subsecao Il
Do Dimensionamento das Quadras e Lotes

INTALE] Os lotes e remanescentes resultantes de parcelamento do solo terdo as areas e testadas
minimas estabelecidas nos anexos de Requisitos Urbanisticos para Parcelamento do Solo desta
Lei Complementar. (Redacao dada pela Lei Complementar n° 741/2025)

§ 1° Nas vias principais que configuram as Faixas Viarias (FV) as areas minimas dos lotes serao
de 450m? (quatrocentos e cinquenta metros quadrados), e as testadas minimas dos lotes serédo de
15m (quinze metros). (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 715/2025)

§ 2° Nas Faixas Rodoviarias (FR) e nos Setores Especiais de Interesse Industrial (SE-06, SE-06A
e SE-06B), a area minima de lote sera de 1.500 m? (um mil e quinhentos metros quadrados) e a
testada minima sera de 30 m (trinta metros). No Setor Especial de Interesse Industrial Misto
(SE-06A), quando o uso nao for industrial, a area minima de lote sera de 240 m? (duzentos e
quarenta metros quadrados) e a testada minima sera de 10 m (dez metros). (Redacao dada pela
Lei Complementar n® 684/2024)

§ 3° Os limites minimos dos lotes poderdo ser alterados mediante ato do Chefe do Poder
Executivo, quando:

a) tratar-se de Programas Habitacionais de Interesse Social; neste caso, a area e testada minima
de lote ndo poderéao ser inferiores a 125m? (cento e vinte e cinco metros quadrados) e 7,5m (sete
metros e cinquenta centimetros), respectivamente; ou,

b) for necessaria para Regularizagdo Fundiaria dentro dos parametros definidos pela Lei n°
13.465/2017; (Redacao dada pela Lei Complementar n® 680/2024)
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§ 4° Em casos especificos, referentes a adequacgédo a topografia natural do terreno, mediante
aprovacao da Comissao de Parcelamento, Uso e Ocupacgéao do Solo, serao permitidas testadas de
até 5m (cinco metros).

§ 5° Na intersecao das vias, os alinhamentos prediais deverao ser concordados por um arco de
circulo de no minimo 6m (seis metros) de raio.

§ 6° No setor de adensamento diversificado (SA-06), as areas minimas de lote serdo de 1.000 m?
(mil metros quadrados) e as testadas minimas serdo de 20,00m (vinte metros). (Redacao
acrescida pela Lei Complementar n°® 622/2022)

§ 7° Para parcelamentos do solo na modalidade de desmembramento, desdobro e
reparcelamento, em imoveis atingidos por mais de uma area e/ou setor, em que nao é possivel
optar por um UuUnico regime, serdo validos os requisitos de area e de testada minima do
zoneamento onde cada uma das testadas propostas, ou a maior parte delas, esta inserida.

§ 8° Para parcelamentos do solo na modalidade de desmembramento, desdobro e
reparcelamento, fica dispensado o atendimento aos requisitos de area e de testada minima,
quando a area a desmembrar vir a ser incorporada ao imoével lindeiro. (Redagao acrescida pela
Lei Complementar n°® 741/2025)

INTAY] Os lotes de esquina terdo sempre uma de suas testadas acrescidas em pelo menos 5m
(cinco metros) ao valor minimo estabelecido para a macrozona em que se situar.

As quadras resultantes de parcelamento do solo terdo as dimensdes maximas
estabelecidas nos anexos de Requisitos Urbanisticos para Parcelamento do Solo desta Lei
Complementar. (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 741/2025)

Paragrafo unico. As dimensdes maximas das quadras poderao ser alteradas pela Comissao de
Parcelamento, Uso e Ocupagédo do Solo, quando: (Redagdo dada pela Lei Complementar n°
741/2025)

a) localizadas em areas onde a rede viaria, existente ou projetada, torne inviavel a restrigcao;

b) localizadas em Faixas Viarias (FV) ou Rodoviarias (FR) onde se pretenda estimular a circulagao
de veiculos, desde que fique garantida a circulagao de pedestres;

c) a necessidade de preservagao do patriménio ambiental desaconselhar a abertura de vias ou
logradouros publicos, seu prolongamento, modificagdo ou ampliagao; ou,

d) se pretenda edificar equipamentos urbanos e/ou comunitarios que exijam dimensdes
superiores, desde que fique garantida a circulagdo de pedestres.

A rampa maxima permitida nas vias de circulagdo sera de 15% (quinze por cento).

Paragrafo unico. Em areas excessivamente inclinadas, serdo permitidas rampas de até 20% (vinte
por cento) de inclinagao, desde que nao ultrapassem a 1/3 (um ter¢o) do comprimento da via.
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Subsecao IV
Da Infraestrutura Basica

INT®T O parcelamento do solo, na forma de loteamento, somente sera admitido com a execugao
da seguinte infraestrutura basica:

| - numeracao e demarcacgao dos lotes e quadras com marco de concreto ou similar;

Il - estrutura e pavimentagcao definitiva em todas as vias - faixa de rolamento e passeio, incluindo
meio fio, de acordo com projeto aprovado pelo Poder Executivo Municipal;

Il - rede de drenagem pluvial, de acordo com projeto aprovado pelo Poder Executivo Municipal;

IV - rede de distribuicdo de agua potavel, com ligacbes até o passeio e sua localizagédo
devidamente identificada, de acordo com o projeto aprovado junto a concessionaria responsavel
pelo servigo;

V - rede de energia elétrica domiciliar, de acordo com projeto aprovado junto a concessionaria
responsavel pelo servigo;

VI - rede de iluminacgao publica em todas as vias e logradouros, de acordo com projeto aprovado
junto a concessionaria responsavel pelo servico;

VII - rede de esgotamento sanitario, de acordo com projeto aprovado junto a concessionaria
responsavel pelo servigo;

VIII - arborizacdo dos passeios publicos e dos canteiros das vias, conforme plano de arborizacao
e, na sua falta, mediante apresentacdo de projeto paisagistico de acordo com especificagao e
normas do Municipio;

IX - marco de concreto com a indicagéo da cota de base da area loteada; e

X - sinalizacao de logradouros, através de placas de indicagao, conforme especificacdo do Poder
Executivo Municipal, das vias ja definidas por lei.

XI - numeragao das futuras edificacoes, conforme especificagdes ja definidas em lei. (Redacgao
acrescida pela Lei Complementar n°® 515/2018)

Paragrafo unico. Aplica-se o disposto neste artigo quando em processos de parcelamento do solo
de outras modalidades previstas nesta Lei Complementar, ficar evidenciada a finalidade de
implantagao de urbanizagao, a critério da Comissao de Parcelamento, Uso e Ocupagao do Solo.

IYTAETS Quando a execucdo total do projeto de loteamento ndo for imediata, o empreendedor do
loteamento firmara compromisso com o Executivo Municipal para sua execug¢ao, no prazo maximo
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de 4 (quatro) anos, mediante cronograma de obras aprovado pelo 6rgdao competente, prestando,
para tanto, a devida garantia. (Redagéo dada pela Lei Complementar n® 680/2024)

§ 1° A garantia estabelecida no caput do presente artigo podera ser prestada sob a forma de
caucao de lotes, seguro fianga, fianga bancaria, ou depésito em garantia, em valor correspondente
as obras e benfeitorias aprovadas pelo Executivo Municipal, mais 20% (vinte por cento), a titulo de
administracdo da obra, que podera ser executada pela Prefeitura ou por empresa particular,
contratada mediante processo licitatorio. (Redagao dada pela Lei Complementar n® 741/2025)

§ 2° A avaliacao das obras e benfeitorias, a serem executadas pelo empreendedor, sera procedida
pelo Executivo Municipal que, de comum acordo com o proprietario, definira a forma de garantia a
ser prestada dentre aquelas previstas no § 1° do presente artigo. (Redagcdo dada pela Lei
Complementar n°® 680/2024)

§ 3° Apds a publicagcao do decreto de aprovacao do projeto de parcelamento do loteamento, o
proprietario devera fixar no local, uma placa indicativa constando o nome do empreendedor, do
proprietario e do responsavel técnico, com o numero do seu registro no respectivo Conselho
Profissional, o numero do decreto de aprovagao, informacgdes sobre a garantia prestada pelo
empreendedor para a execug¢ao da infraestrutura e a informacao de que as construcdes s6 serao
liberadas apds a conclusdo das obras de infraestrutura e vistoria do Executivo Municipal.
(Redagao dada pela Lei Complementar n°® 680/2024)

§ 4° Quando a garantia estabelecida no caput do presente artigo se der por meio de caugao de
lotes, os mesmos nao poderao ser comercializados até a conclusdo das obras de infraestrutura e
vistoria do Executivo Municipal. (Redagédo dada pela Lei Complementar n® 741/2025)

§ 5° Quando o loteamento for caracterizado como de interesse social, o prazo previsto no "caput"
do artigo, podera ser ampliado em mais quatro (4) anos. (Redagado dada pela Lei Complementar
n°® 498/2018)

§ 6° Fica dispensada da apresentacao de garantia da execucao de obras de infraestrutura, sob a
responsabilidade do loteador, na forma prevista no presente artigo, para os casos de construgao
de empreendimentos habitacionais de interesse social, exclusivamente para familias de baixa
renda inscritas na Secretaria de Habitacdo do Municipio de Joinville, dentro da "Faixa I" do
"Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV", instituido pela Lei 11.977/09. (Redagao dada pela
Lei Complementar n® 680/2024)

§ 7° Findo o prazo para a execucao das obras e benfeitorias, e ndo tendo o empreendedor
cumprido o disposto no art. 45 desta Lei Complementar, o Executivo executara a garantia e, com o
valor levantado, realizard as benfeitorias referidas. (Redacdo dada pela Lei Complementar n°
680/2024)

§ 8° Concluidos, pelo interessado, todos os servicos e obras exigidas, o Executivo Municipal
liberara a garantia. (Redagao dada pela Lei Complementar n® 680/2024)
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§ 9° A medida que os servigos e obras exigidas forem concluidos o Executivo Municipal podera,
mediante requerimento, liberar proporcionalmente a garantia prestada. (Redagdo dada pela Lei
Complementar n® 680/2024)

Nao sera permitido o parcelamento onde for técnica ou economicamente inviavel a
implantacao de infraestrutura basica, servicos publicos de transporte coletivo ou equipamentos
urbanos e ou equipamentos comunitarios, manifestado previamente pelo Poder Executivo
Municipal.

CAPITULO II
DO CONDOMINIO HORIZONTAL

INTAPT! A instalacdo de condominios horizontais no Municipio de Joinville dar-se-a mediante
prévia aprovacdo do Poder Executivo, observadas as disposi¢cdes desta Lei, bem como a
legislacdo Estadual e Federal pertinente.

§ 1° Os remanescentes resultantes de implantagdo de condominio horizontal terdo as areas e
testadas minimas estabelecidas nos anexos de Requisitos Urbanisticos para Parcelamento do
Solo desta Lei Complementar.

§ 2° Em caso de implantagdo de condominio horizontal em gleba inserida parcialmente no
perimetro urbano, a porcao rural, quando nao constituir um modulo rural e nao for possivel
desmembrar, podera ser considerada area comum n&o computavel nos requisitos minimos.

§ 3° Quando o remanescente de condominio horizontal n&o tiver acesso a logradouro publico,
devera ser garantido o acesso por serviddo administrativa, gravada nos instrumentos

condominiais. (Redacgao acrescida pela Lei Complementar n°® 741/2025)

Secao |
Dos Requisitos Ambientais

FNT®T) Nao sera permitido o condominio horizontal:

| - em area alagadica ou sujeita a inundacao, antes de tomadas as providéncias estabelecidas
para assegurar o escoamento ou a contengao das aguas;

Il - em area que a poluicdo impeca condi¢des sanitarias suportaveis, até a sua corregao;
Il - em areas com predominio de inclinagdes superiores a 30% (trinta por cento), ou 16° 42’
(dezesseis graus e quarenta e dois minutos), salvo o disposto no § 1° deste artigo; (Redac¢ao dada

pela Lei Complementar n°® 741/2025)

IV - em area sujeita a deslizamento de encosta, abatimento do terreno, processo de erosao linear
ou outra situagao de risco, antes de tomadas as providéncias para garantir sua estabilidade;
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V - em area que integre unidades de conservagao da natureza, criadas na forma da Lei Federal n°®
9.985, de 18 de julho de 2000, salvo o disposto no § 2° deste artigo;

VI - em area delimitada como area de manutengao de floresta ou de compensagao ambiental
devidamente averbada na matricula do imével; ou,

VII - onde for técnica ou economicamente inviavel a implantacao de infraestrutura basica, servigos
publicos de transporte coletivo, equipamentos urbanos, ou equipamentos comunitarios,
manifestado previamente pelo Poder Executivo Municipal,

§ 1° Admite-se a implantagdo de condominios horizontais em areas com inclinagao natural
superior a 30% (trinta por cento), ou 13° 30" (treze graus e trinta minutos), e inferior a 100% (cem
por cento), ou 450 (quarenta e cinco graus), apenas nos condominios integrados a edificacao, e
cujo empreendedor apresentar solugdo técnica na implantacdo das edificagbes que garanta a
segurancga contra situagdes de risco.

§ 2° Admite-se a implantagdo de condominios horizontais em unidades de conservagdo ambiental,
desde que o0 mesmo esteja regulamentado no Plano de Manejo dessas unidades.

Secao ll
Dos Requisitos Urbanisticos

ikl Consideram-se requisitos urbanisticos para efeito de implantacdo de condominio
horizontal:

| - a destinagao de areas publicas para equipamentos urbanos e/ou comunitarios;

Il - a destinacdo de areas de uso comum dos conddéminos para circulagéo viaria interna e para
areas de lazer e recreacgao; (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 663/2023)

Il - ao dimensionamento das suas unidades autbnomas; e,
IV - ainfraestrutura basica.

V - a quantidade de unidades autbnomas admitidas. (Redacao acrescida pela Lei Complementar
n° 688/2024)

Subseciao |
Da Destinacdo de Areas para Equipamentos Urbanos e/ou Comunitarios
(Redagao dada pela Lei Complementar n°® 741/2025)

INi®EZ] O empreendedor devera garantir, através de projeto de condominio horizontal aprovado
pelo Municipio, a destinagdo de area para uso publico, conforme percentual minimo estabelecido
nos anexos de Requisitos Urbanisticos para Parcelamento do Solo desta Lei Complementar.
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§ 1° O empreendedor devera garantir, no projeto de condominio horizontal aprovado pelo
Municipio, a destinacdo das areas referentes ao sistema viario, considerando o tracado das vias
que integram a Lei Complementar n® 694/2024, ou a que vier substitui-la, bem como as diretrizes
estabelecidas pelo 6rgao de planejamento urbano.

§ 2° Os condominios horizontais de pequeno porte ficam dispensados da destinacao de area para
uso publico. (Redagéo dada pela Lei Complementar n°® 741/2025)

§ 3° As areas publicas em condominio horizontal devem estar situadas externamente ao seu
perimetro, com testada para a via publica, quando nao aplicaveis uma das hipéteses previstas no
paragrafo Unico do art. 52 desta Lei Complementar. (Redagédo dada pela Lei Complementar n°
498/2018)

§ 4° Nos Setores Especiais de Interesse Industrial (SE-06 e SE-06B) e nas Faixas Rodoviarias
(FR), o percentual minimo destinado a equipamentos urbanos e/ou comunitarios sera de 5%
(cinco por cento). (Redagéo dada pela Lei Complementar n® 673/2023)

§ 5° Em areas de expansao urbana regulamentadas, mediante parecer da Comissdo de
Parcelamento, Uso e Ocupagédo do Solo, os condominios horizontais atingidos por diretriz de
parque linear urbano poderdo contabilizar as areas de preservacdo permanente no percentual
requerido para destinacao ao uso publico, desde que nessa haja fruicdo publica com registro na
matricula do imével. (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 741/2025)

§ 6° No calculo do percentual requerido para destinagao ao uso publico, devera ser considerada a
area total da gleba em que se da o condominio horizontal, excluidas as areas de preservacao
permanente, reserva legal, manutencgao florestal, compensag¢ao ambiental, corpos hidricos, faixas
nao edificaveis, faixas de dominio, remanescentes e outras areas protegidas por lei.

§ 7° Em caso de implantagdo de condominio horizontal em remanescente de parcelamento do
solo ou condominio horizontal anterior, o qual ndo foi considerado no calculo de destinacao,
devera incidir nova destinagdo ao uso publico. (Redagado acrescida pela Lei Complementar n°
741/2025)

INTAEF] As areas destinadas para uso publico serdo especificadas pelo Poder Executivo Municipal,
com base no Plano de Infraestrutura e Equipamentos Publicos Urbano e Rural.

§ 1° Caso nao seja necessaria a reserva de area destinada para uso publico na localidade do
empreendimento, ou esta seja inferior a area que o equipamento previsto requer, a Comissao de
Parcelamento, Uso e Ocupacao do Solo, com base no Plano de Infraestrutura e Equipamentos
Publicos Urbano e Rural e em avaliacdo prévia do Municipio, podera, alternativamente,
recomendar a substituicdo da obrigacdo de doacdo de area, na gleba a ser implantado o
condominio horizontal, por:

| - indenizagdo em pecunia, destinada a aquisicao de imdveis para equipamentos urbanos e/ou
comunitarios; e/ou,
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Il - doagéo de area(s) distinta(s), em outro(s) imével(is), visando a ampliagao de imdveis publicos

existentes ou a aquisicdo de novos imoveis, que deverdo ser destinados a implantacao de
equipamentos urbanos e/ou comunitarios.

§ 2° Para efeito de avaliagdo monetaria, deverao ser obedecidas as normativas vigentes.

§ 3° A conversao da destinacdo de area publica por indenizagdo em pecunia, ou doagéo de area
distinta em outro imdvel, fica condicionada a aquiescéncia do empreendedor e sera
regulamentada por Decreto do Poder Executivo. (Redacdo dada pela Lei Complementar n°
741/2025)

Subsecao Il
Das Areas de Uso Comum em Condominios

INTEE O empreendedor devera garantir, através de projeto de condominio horizontal aprovado
pelo Municipio, a destinagdo de area para uso comum, conforme percentual minimo estabelecido
nos anexos de Requisitos Urbanisticos para Parcelamento do Solo desta Lei Complementar.

§ 1° Os condominios horizontais de pequeno porte ficam dispensados da destinacdo de area
comum de lazer e recreacéo.

§ 2° Em areas de expansao urbana regulamentadas, mediante parecer da Comissdo de
Parcelamento, Uso e Ocupagédo do Solo, os condominios horizontais atingidos por diretriz de
parque linear urbano poderdo contabilizar as areas de preservacdo permanente no percentual
requerido para destinagdo a area comum de lazer e recreagdo, desde que nessa haja fruicao
publica com registro na matricula do imével.

§ 3° No calculo do percentual requerido para destinagcdo a area comum de lazer e recreagao,
devera ser considerada a area total da gleba em que se da o condominio horizontal, excluidas as
areas de preservagao permanente, reserva legal, manutencao florestal, compensagcdo ambiental,
corpos hidricos, faixas nao edificaveis, faixas de dominio, remanescentes e outras areas
protegidas por lei.

§ 4° Em caso de implantagdo de condominio horizontal em remanescente de parcelamento do
solo ou condominio horizontal anterior, o qual ndo foi considerado no calculo de destinagao,
devera incidir nova destinagao a area comum de lazer e recreacao.

§ 5° As dimensdes estabelecidas nas sec¢des constantes nos anexos de Requisitos Urbanisticos
para Parcelamento do Solo e de Sistema Viario desta Lei Complementar, deverao ser respeitadas
como parametros minimos, e a configuracdo dos perfis € sugestiva, podendo ser alterada de
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 6rgdo de planejamento urbano. (Redagao acrescida
pela Lei Complementar n® 741/2025)
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Subsecao Il
Do Dimensionamento das Unidades Autbnomas

INS®EL! As unidades habitacionais de condominio estdo dispensadas do atendimento ao requisito
de testada minima, exceto quando forem classificadas como edificagdes coletivas horizontais ou
como conjunto de edificagdes coletivas horizontais, conforme art. 62 Il e V, desta Lei
Complementar, e seu acesso veicular fizer frente para a via publica, que neste caso sera de 3m
(trés metros).

§ 1° Nas vias principais que configuram as Faixas Viarias (FV) as testadas minimas dos
condominios horizontais destinados para uso comercial e industrial serdo de 30m (trinta metros), e
nas Faixas Rodoviarias (FR), as testadas minimas serdo de 50m (cinquenta metros); (Redacéo
dada pela Lei Complementar n°® 715/2025)

§ 2° (Revogado pela Lei Complementar n°® 688/2024)
§ 3° Nas vias que deram origem as faixas viarias ou faixas rodoviarias é vedado o uso
multifamiliar quando classificado conforme incisos Il e V do art. 62 desta Lei Complementar,

exceto quando a construgao possuir acesso através de via de circulagao interna.

Subsecao IV
Da Infraestrutura Basica

INT®ES O condominio somente obtera a liberacdo do Certificado de Conclusdo de Obra apos a
execucgao da seguinte infraestrutura basica:

| - numeracao e demarcagao das unidades autbnomas com marco de concreto ou similar;

Il - sistema de circulacao interna estruturada e pavimentada, inclusive com implantagao de seus
respectivos passeios, de acordo com projeto aprovado junto ao Poder Executivo Municipal;

Il - rede de drenagem pluvial, de acordo com projeto aprovado junto ao Poder Executivo
Municipal,

IV - rede de distribuicdo de agua potavel, de acordo com o projeto aprovado junto a
concessionaria responsavel pelo servico;

V - rede de energia elétrica, de acordo com projeto aprovado junto a concessionaria responsavel
pelo servigo;

VI - rede e/ou sistema de tratamento de esgoto sanitario, de acordo com projeto aprovado junto a
concessionaria responsavel pelo servico; e,

VIl - espaco para coleta de residuos sdlidos, devidamente identificado, e com previsao de coleta
seletiva.
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§ 1° A emissao do certificado de conclusao de obras devera obrigatoriamente seguir as normas de
acessibilidade. (Paragrafo promulgado pelo Presidente da Camara de Vereadores de Joinville)

§ 2° VETADO

Subsecao V
Da Quantidade de Unidades Autbnomas Admitidas

A quantidade de unidades autdnomas admitidas em condominio horizontal corresponde
ao resultado da divisao da area total da gleba pelo valor determinado no anexo de parcelamento
do solo da respectiva macrozona, parte integrante desta Lei Complementar.

§ 1° Para efeito de calculo da quantidade de unidades autdbnomas admitidas, sera considerada a
area total da gleba urbana, sem descontar area de destinagdo para uso publico, servidao
administrativa, area de preservagao permanente e manutencéo florestal.

§ 2° Condominios horizontais vinculados a programas habitacionais de interesse social, mediante
parecer do 6rgdo municipal de habitacdo, poderdo dispensar a aplicagdo da quantidade de
unidades autdbnomas admitidas, desde que atendam a area minima de 125 m? (cento e vinte e
cinco metros quadrados) para cada unidade autbnoma. (Redagdo acrescida pela Lei
Complementar n° 688/2024)

TITULO IV
DO USO DO SOLO

INT®E§ Os usos estdo ordenados em categorias que se especificam segundo a sua natureza e
caracteristicas, classificados em:

| - permitidos;

Il - condicionados;
Il - tolerados; e,
IV - proibidos.

§ 1° Para o enquadramento dos usos sera adotada a Classificacdo Nacional de Atividades
Econbdmicas e Fiscal, CNAE, da Comissao Nacional de Classificacdo, CONCLA.

§ 2° O interessado, caso ndo considere a classificacggo CNAE adequada para a sua atividade,
podera solicitar a Comissao de Parcelamento, Uso e Ocupacdo do Solo o seu possivel
reenquadramento.
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§ 3° Quando a empresa tiver mais de um CNAE, para fins de enquadramento dos usos, sera
utiizado o CNAE da atividade principal, declarada pelo interessado, sendo as demais
consideradas complementares.

§ 4° O uso residencial, para efeito desta Lei Complementar, sera classificado em unifamiliar ou
multifamiliar.

| - E proibido o uso residencial multifamiliar nos iméveis com testada para a Rodovia Governador
Mario Covas (BR - 101) localizados no Setor Especial de Interesse Industrial Misto (SE-06A)
"Parati". (Redagao acrescida pela Lei Complementar n® 594/2022)

§ 5° Nas edificagdes em que o uso é enquadrado como tolerado somente serdo admitidas obras
de ampliacao ou reforma essenciais a seguranca, higiene e acessibilidade.

§ 6° VETADO

§ 7° Nas vias que dividem dois Setores de Adensamento (SA) com usos diferentes, os lotes de
frente para a rua que divide tais setores poderado adotar os mesmos usos permitidos no setor com
o qual faz divisa, desde que sejam atividades de pequeno e médio porte. (Redagédo dada pela Lei
Complementar n°® 739/2025)

§ 8° Os usos definidos para os setores das areas de expansao urbana regulamentadas ficam
condicionados a aquisi¢ao de Outorga Onerosa de Alteragdo de Uso do Solo (OOAU), definida por
lei especifica, ficando os iméveis sujeitos, até a aquisi¢cao da referida outorga, aos usos e indices
urbanisticos previstos para a ARUC. (Redagao dada pela Lei Complementar n° 688/2024)

§ 9° Em logradouros publicos, provenientes de servidao de passagem de uso particular ou de
dominio publico, com largura inferior a 8 (oito) metros, os usos permitidos indicados no Anexo VI,
estdo restritos a uso residencial unifamiliar, residencial multifamiliar em edificacdo coletiva
horizontal e em conjunto de edificagdes coletivas horizontais, atividades permitidas de pequeno
porte e desde que ndo haja a guarda e/ou circulagdo de veiculos e equipamentos "de grande
porte", limitado ao gabarito de 12 (doze) metros. (Redagéo acrescida pela Lei Complementar n°®
654/2023)

§ 10 A adogdo do regime urbanistico de FR (Faixa Rodoviaria) em AUAC (Area Urbana de
Adensamento Controlado) em estradas intermunicipais e rodovias estaduais em Area de
Expansdo Urbana, determinadas no Anexo IX, fica condicionada a aquisicdo de OOAU (Outorga
Onerosa de Alteracédo de Uso do Solo), definida por lei especifica, ficando sujeita, até a aquisicao
da referida outorga, aos usos e indices urbanisticos previstos para a ARUC. (Redagao acrescida
pela Lei Complementar n° 684/2024)

§ 11 Alteragbes nos requisitos urbanisticos de uso do solo vigentes, que impliquem na permissao
de novas atividades em determinada area ou setor, estdo condicionadas a apresentacdo de
contrapartidas, na forma de planos e/ou instrumentos urbanisticos especificos. (Redagao
acrescida pela Lei Complementar n°® 726/2025)
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Os estabelecimentos enquadrados como de uso tolerado nao poderao ser restabelecidos
apos a descontinuidade da atividade.

INTAEL! Sersao permitidos usos mistos em todas as Areas, Setores e Faixas, desde que os
diferentes usos estejam em conformidade com os usos admitidos para a Area, Setor ou Faixa em
que se situar.

§ 1° O uso misto caracteriza-se pela existéncia de dois ou mais usos diferentes numa mesma
edificagao.

§ 2° Nao se considera uso misto o agrupamento, em uma mesma edificacdo, de usos
considerados complementares ou acessorios ao uso principal da edificacao, tais como:

a) residéncia de zelador ou guarda, em edificacbes de outros usos;

b) restaurantes e lanchonetes de uso restrito ou privativo em hospitais, instituicbes educacionais e
industrias;

¢) ambulatérios ou servigcos de saude em edificagcdes para escola, esportes, oficinas e industrias;
d) depdsitos de combustiveis em oficinas e industrias;

e) capela mortuaria em cemitérios, hospitais, asilos ou entidades religiosas;

f) oficinas e comércio de pecas em concessionarias de veiculos;

g) atividades de lazer e recreagdo em bares, lanchonetes e restaurantes; ou,

h) lojas de conveniéncia em postos de combustiveis.

Sera permitido o exercicio das atividades com CNAE 45 (Comércio Atacadista) e CNAE
46 (Comeércio por atacado, exceto Veiculos Automotores e Motocicletas) de pequeno, médio e
grande porte, em todos os setores, desde que esteja vinculado a atividade principal com CNAE 38
- Coleta, Tratamento e Disposi¢do de Residuos; Recuperacdo de Materiais. (Redacao dada pela
Lei Complementar n® 625/2022)

§ 1° Nao serao permitidas as atividades descritas no caput deste artigo nos Setores Especiais de
Interesse de Conservacao de Morros (SE-04), Setores Especiais de Interesse de Conservagao de
Varzeas (SE-05) e Setores Especiais de Interesse de Turismo Nautico (SE-10).

§ 2° As atividades descritas no caput, quando forem de pequeno porte, serdo permitidas no Setor
Especial de Interesse de Turismo Nautico (SE-10). (Redacao acrescida pela Lei Complementar n°®
625/2022)

As atividades empresariais consideradas startups, nos termos do art. 4° da Lei
Complementar Federal n® 182, de 1° de junho de 2021, ou em norma que vier a sucedé-la, e que,
cumulativamente, forem consideradas de baixo ou médio potencial poluidor e de pequena
interferéncia urbanistica, serdo permitidas, independentemente do cédigo CNAE utilizado:

| - nas areas urbanas de adensamento prioritario (AUAP), nas areas urbanas de adensamento
secundario (AUAS), nas areas urbanas de adensamento controlado (AUAC), e nas areas urbanas
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de adensamento especial (AUAE), exceto nos Setores Especiais de Interesse de Conservagao de
Morros (SE-04) e de Conservagao de Varzeas (SE-05); e

Il - nas areas rurais de protecdo ambiental (ARPA) e nas areas rurais de utilizagdo controlada
(ARUC), condicionadas ao licenciamento ambiental, quando couber, e ao atendimento do Plano
de Manejo, quando localizadas em uma Unidade de Conservacgao. (Redagao acrescida pela Lei
Complementar n° 631/2022)

Os critérios de risco e incomodidade de vizinhanca e de trafego, Declaracéo Urbanistica
de Conformidade e Estudo de Viabilidade de Uso e/ou Atividade serdo regulamentados por
Decreto do Poder Executivo, em conformidade com o art. 76 da Lei Complementar n°® 620/2022 -
Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentavel de Joinville.

§ 1° As atividades industriais de pequena interferéncia urbanistica estdo condicionadas a
apresentacao de Declaragao Urbanistica de Conformidade (DUC).

§ 2° As atividades industriais de média interferéncia urbanistica estdo condicionadas a aprovagéo
de Estudo de Viabilidade de Uso e/ou Atividade (EVA).

§ 3° As atividades industriais de grande interferéncia urbanistica estdo condicionadas a aprovacéao
de Estudo prévio de Impacto de Vizinhanga (EIV). (Redacao acrescida pela Lei Complementar n°
659/2023)

IS Em areas publicas, como logradouros, passeios, iméveis, pracas, equipamentos
urbanos e comunitarios, serdo permitidas atividades de comércio varejista, alimentacao, suporte
turistico, usos recreativos e de lazer, quando de pequeno porte, mediante prévia anuéncia do
respectivo 6rgao gestor do espaco. (Redacao acrescida pela Lei Complementar n°® 725/2025)

INTAEE] A indicacdo dos usos permitidos, condicionados e proibidos esta contida no Anexo VI -
Requisitos Urbanisticos para o Uso do Solo, parte integrante desta Lei Complementar.

Paragrafo unico. Quando a atividade for proibida no setor, de acordo com o Anexo VI, podera ser
admitido o registro do enderego ou domicilio fiscal, desde que a atividade nao seja exercida no
local. (Redagao acrescida pela Lei Complementar n°® 659/2023)

TITULO V
DA OCUPACAO DO SOLO

CAPITULO |
DA CLASSIFICACAO DAS FORMAS DE OCUPACAO

INSAE A ocupagdo do solo diz respeito a relagdo entre a area do lote e os parametros definidos
para a edificagdo, quer isolada ou agrupada, visando favorecer a estética urbana, assegurar a
insolacdo, iluminagédo, ventilagdo e permeabilidade do solo, a mobilidade urbana, promover o
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equilibrio da densidade urbana, e estd determinada por parametros denominados indices
Urbanisticos.

INTAT] A ocupagdo do solo sera definida através de categorias das edificagbes que se
especificam segundo a sua volumetria.

INTN7 As edificagdes classificam-se em:

| - edificagao Isolada;

Il - edificagao Coletiva Horizontal;

Il - edificagao Coletiva Vertical,

IV - conjunto de Edificacdes Isoladas;

V - conjunto de Edificagbes Coletivas Horizontais; e,
VI - conjunto de Edificagbes Coletivas Verticais.
INTWE Para efeito desta Lei, os elementos morfoldgicos fundamentais das edificagdes s&o:
| - subsolo;

Il - embasamento;

Il - torre; e,

IV - coroamento.

Paragrafo unico. Os elementos morfoldgicos estao representados no Anexo VIII, parte integrante
desta Lei Complementar.

CAPITULO II
DOS DISPOSITIVOS DE CONTROLE DA OCUPAGAO

INTAEL! A ocupacdo do solo dar-se-a4 segundo os dispositivos de controle urbanistico a seguir
relacionados, que variam segundo a Area, Setor ou Faixa em que ocorrer, visando assegurar
racional distribuicdo da populacdo, insolagédo, ventilagdo natural, proporgdo equilibrada entre
edificacbes e permeabilidade do solo:

| - coeficiente de Aproveitamento do Lote (CAL);

Il - quota de Adensamento (Q);
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Il - gabarito (G);

IV - taxa de Ocupacgao (TO);

V - embasamento (EM);

VI - recuo Frontal (RF) e Afastamentos Laterais (AL) e de Fundos (AF);

VII - taxa de Permeabilidade (TP); e,

VIII - vagas de Guarda de Veiculo e Patio de Carga e Descarga (E).

IX - fruicdo visual (F). (Redacgao acrescida pela Lei Complementar n° 688/2024)

§ 1° No caso das Faixas Viarias e Rodoviarias, os indices urbanisticos a serem aplicados deverao
considerar as macrozonas em que estao inseridas. (Redagcao dada pela Lei Complementar n°
546/2019)

§ 2° (Revogado pela Lei Complementar n°® 708/2025)

§ 3° (Revogado pela Lei Complementar n°® 622/2022)

§ 4° Os indices de ocupacado definidos para os setores das areas de expansdo urbana
regulamentadas ficam condicionados a aquisi¢gdo de Outorga Onerosa de Alteragdao de Uso do
Solo (OOAU), definida por lei especifica, ficando os imoveis sujeitos, até a aquisicdo da referida
outorga, aos usos e indices urbanisticos previstos para a ARUC. (Redacao acrescida pela Lei
Complementar n® 708/2025)

§ 5° Para efeito de calculo dos requisitos urbanisticos de ocupacéo do solo, aplicados nos imdveis
localizados em areas de expansao urbana regulamentadas que utilizem o regime urbano, sera
considerada somente a area convertida por meio da Outorga Onerosa de Alteracdo de Uso do

Solo (OOAU). (Redagéao acrescida pela Lei Complementar n® 741/2025)

§ 6° Para fins de calculo das contrapartidas, considera-se o potencial construtivo excedente, a
partir dos indices basicos vigentes. (Redacéo acrescida pela Lei Complementar n® 726/2025)

Secao |
Do Coeficiente de Aproveitamento do Lote

INTAE O Coeficiente de Aproveitamento do Lote (CAL) é um valor em unidade que indica quantas
vezes a area total do lote ou gleba pode ser edificada.

§ 1° O Coeficiente de Aproveitamento do Lote € obtido através da aplicagado da relagdo entre a
Area Total Edificavel (ATE) e a Area Total do Lote (ATL).
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§ 2° Para efeito deste artigo, a Area Total Edificada (ATE) é o somatdrio de todas as areas
edificaveis, exceto as areas relacionadas a seguir: (Redagado dada pela Lei Complementar n°
498/2018)

a) areas para guarda de veiculos, tais como garagens, estacionamentos e bicicletarios;

b) areas de lazer coletivo, cobertas e descobertas, tais como parque infantil, piscinas e quadras
desportivas;

c) areas de apoio, tais como guaritas, portarias, zeladoria, lixeiras, central de gas, depdésito de lixo,
casas de maquinas, reservatérios de agua, estacdes de tratamento de esgoto e centrais de ar
condicionado;

d) brises, floreiras, ornamentos arquitetbnicos e sacadas técnicas; (Redagdo dada pela Lei
Complementar n°® 684/2024)

€) marquises, pérgulas, toldos e beirais; e,

f) areas de circulagéo externa.

g) areas descobertas sobre a cobertura do embasamento da edificagcao, fora da projecao da torre.
(Redagao acrescida pela Lei Complementar n° 684/2024)

§ 3° O somatdrio das areas referidas no § 2° ndo podera exceder a 50% (cinquenta por cento) da
area computavel como Area Total Edificavel, excetuando-se edificios-garagens.

§ 4° As areas atingidas por alargamentos de vias, contempladas no Plano Viario Municipal, ndo
deverdo ser computadas na Area Total de Lote (ATL).

§ 5° O Coeficiente de Aproveitamento do Lote (CAL), no Setor Especial de Interesse Social,
destinado a produgao de habitagao de interesse social, podera ter seu indice incrementado em até
30% (trinta por cento).

§ 6° Os indices urbanisticos referentes ao Coeficiente de Aproveitamento do Lote (CAL) estédo
definidos conforme Anexo VII - Requisitos Urbanisticos para a Ocupacao do Solo, parte integrante
desta Lei Complementar.

§ 7° A sacada integrada devera ser computada na Area Total Edificada (ATE). (Redag&o acrescida
pela Lei Complementar n°® 684/2024)

Secao |l
Da Quota de Adensamento

TS A Quota de Adensamento estabelece a fragdo de area minima de lote por unidade
autbnoma, edificada na forma dos incisos Il e V do art. 62.

§ 1° O numero maximo de unidades auténomas por lote é o resultado da divisdo da area do lote
ou gleba pela Quota de Adensamento.

§ 2° Para efeito desse artigo, entende-se como unidade autbnoma apenas as edificagdes de uso
residencial, edificadas na forma dos incisos Il e V do art. 62.
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§ 3° Os indices urbanisticos referentes a Quota de Adensamento estédo definidos conforme Anexo
VII - Requisitos Urbanisticos para a Ocupagao do Solo, parte integrante desta Lei Complementar.

Secao lll
Do Gabarito

O Gabarito corresponde a altura maxima permitida para a edificacdo, medida em metros, a
partir da Referéncia de Nivel (RN), conforme representagéo grafica descrita no anexo VI, parte
integrante desta Lei Complementar. (Redacao dada pela Lei Complementar n® 498/2018)

§ 1° A referéncia de nivel (RN) é o nivel adotado em projeto para determinag&o da altura maxima
da edificagao, ou trecho da mesma, definida da seguinte forma:

a) a referéncia de nivel (RN) é definida em qualquer ponto do Perfil Natural do Terreno (PNT);

b) a distancia vertical entre a referéncia de nivel (RN) e o Perfil Natural do Terreno (PNT) n&o
podera, em qualquer ponto do terreno, ser superior a 4m (quatro metros), caso venha ocorrer,
deverao ser definidos novos (RN)s.

§ 2° A altura maxima da edificagdo podera ser acrescida em 2m (dois metros), exceto nos casos
de construgdes junto as divisas do lote, para a definicdo da platibanda do telhado, conforme
representacao grafica descrita no anexo VIII, parte integrante desta Lei Complementar.

§ 3° Em edificios com até 15 (quinze) metros, ndo sera considerada, para efeito da determinagao
do gabarito maximo, a cobertura das edificagbes enquadradas na categoria multifamiliar, desde
que a area coberta do pavimento da cobertura seja de, no maximo, 60% (sessenta por cento) da
area construida coberta do ultimo pavimento. (Redacao dada pela Lei Complementar n® 684/2024)

§ 4° Nao sera considerado, para efeito da determinagao do gabarito maximo:

| - o coroamento afastado do perimetro externo da edificacdo, desde que respeitadas as
propor¢gdes de afastamentos minimos, conforme representacado grafica descrita no Anexo VI
desta Lei Complementar;

Il - o coroamento construido junto ao perimetro externo da edificacao, desde que compreenda até
10% (dez por cento) do perimetro e nao ultrapasse 20% (vinte por cento) do gabarito maximo
estabelecido para o setor ou faixa em que estiver inserido o imével. (Redagdo dada pela Lei
Complementar n°® 684/2024)

§ 5° Nos Setores Especiais de Interesse Industrial (SE-06, SE-06A e SE-06B) e nas Faixas
Rodoviarias (FR), a altura maxima permitida, para uso exclusivamente industrial ou logistico,
podera sofrer alteragdo, mediante a apresentacdo de justificativa técnica a Comisséo de
Parcelamento, Uso e Ocupacdo do Solo, referente a necessidade de gabarito diferenciado em
virtude de sua atividade. (Redac¢ao dada pela Lei Complementar n°® 673/2023)
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§ 6° Edificagdes com caracteristicas especiais, tais como torres de templos religiosos, torres de
unidades de seguranca publica e torres de transmissao, a altura maxima permitida podera sofrer
alteragbes, mediante a apresentacdao de justificativa técnica ou cultural a Comissdo de
Parcelamento, Uso e Ocupacgéao do Solo. (Redagao dada pela Lei Complementar n°® 476/2017)

§ 7° (Revogado pela Lei Complementar n° 521/2019)

§ 8° Edificagdes, quando inseridas nas situagdes abaixo listadas, deverao solicitar anuéncia do
Comando Aéreo Regional (COMAR):

a) imoéveis inseridos no Setor de Adensamento Prioritario SA-02, quando estiverem dentro da
Superficie Horizontal Interna da Zona de Protec&o Aeroportuaria (ZPA) do Aeroporto de Joinville,
conforme Anexo lll, desta Lei e requisitarem ampliagdo da altura da edificacido, através dos
instrumentos de Outorga Onerosa ou Transferéncia do Direito de Construir;

b) as edificagbes com mais de 30m (trinta metros) de altura e com altura de topo acima de 90m
(noventa metros) de altitude, dentro do raio de 45km (quarenta e cinco quildmetros), do Aeroporto
de Joinville, deverado ter sua construcao fundamentada na Portaria 957/GC3 do Ministério da
Defesa, Comando da Aeronautica, ou outra que venha a substitui-la; (Redag¢ao dada pela Lei
Complementar n°® 498/2018)

c) iméveis inseridos na rampa de aproximagado do Aeroporto de Joinville, conforme Anexo I,
desta Lei Complementar.

§ 9° No trecho em que Faixa Viaria da Rua Otto Boehm dividir a Area Urbana de Adensamento
Prioritario AUAP e Area Urbana de Adensamento Especial AUAE, o gabarito maximo dos iméveis
situados na face de Adensamento Especial sera de 9m (nove metros) de altura.

§ 10 Os indices urbanisticos referentes ao Gabarito estdo definidos conforme Anexo VII -
Requisitos Urbanisticos para a Ocupacgao do Solo, parte integrante desta Lei Complementar.

Secao IV
Da Taxa de Ocupacéao

INTAL Taxa de Ocupagao (TO) é a relacdo entre a projecdo horizontal maxima da edificacdo e a
area total do terreno, expressa em percentual.

§ 1° Nao serdo computadas na taxa de ocupagdo maxima:

a) areas abaixo da Referéncia de Nivel (RN), desde que nao ultrapassem em qualquer ponto a
1,5m (um metro e cinquenta centimetros) de altura em relagédo ao Perfil Natural do Terreno (PNT);
b) projecdes de beirais e marquises com até 1,20 m (um metro e vinte centimetros); e,

c) projecbes de pérgulas e toldos com até 2,00 m (dois metros). (Redagdo dada pela Lei
Complementar n° 684/2024)
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§ 2° A taxa de ocupagdo, quando localizada nos Setores Especiais de Interesse Social,
destinados a produgédo de habitagdo de interesse social, podera ter a sua taxa elevada para 70%
(setenta por cento).

§ 3° A taxa de ocupacao, nas edificagdes, quando localizadas nas vias que originaram as Faixas
Viarias e que fagam uso de fachadas ativas poderao ter a sua taxa elevada para 80% (oitenta por
cento).

§ 4° Os indices urbanisticos referentes a Taxa de Ocupagéao estao definidos conforme Anexo VII -
Requisitos Urbanisticos para a Ocupacao do Solo, parte integrante desta Lei Complementar.

Secao V
Do Embasamento

INTAL Embasamento é a parte da edificacdo vinculada ou ndo a torre, cuja altura, medida de
Referéncia de Nivel (RN) até a laje do ultimo piso, nao ultrapasse 12m (doze metros) de altura,
podendo ser construido sobre parte das divisas laterais e/ou de fundos respeitando o recuo
frontal. (Redacao dada pela Lei Complementar n® 521/2019)

Paragrafo unico. No caso das edificagbes com uso exclusivamente residencial, somente sera
permitido embasamento quando a utilizagdo for exclusivamente para usos complementares da
edificagdo, como portaria, zeladoria, subestacdo de energia elétrica, reservatdrio de agua,
depésitos de uso exclusivo do condominio, area de recreacao e garagens coletivas ou privativas.

A laje de cobertura do embasamento, fora da area de projecdo do edificio, podera ser
ocupada com areas de lazer e/ou vagas de guarda de veiculo regulamentares, desde que
descobertas.

Paragrafo unico. No caso de ocupacgado de laje de cobertura do embasamento, devera ser
construida uma protegéo no seu perimetro, com 2m (dois metros) de altura, sendo computada na
altura de 12m (doze metros) descrita no Art 69. (Redacao dada pela Lei Complementar n°
521/2019)

A indicagdo da ocupacado do solo através do uso do embasamento esta definida conforme
Anexo VII - Requisitos Urbanisticos para a Ocupacao do Solo, parte integrante desta Lei.

Paragrafo unico. Fica facultado as edificagbes localizadas no Setor Especial de Interesse Cultural
- Centro Historico (SE-01), ocupar 100 (cem) por cento da area do terreno com o embasamento,
desde que respeitadas as demais restrigdes legais.

Secao VI
Dos Recuos Frontais e dos Afastamentos Laterais e de Fundos

O Recuo Frontal (RF) corresponde a distancia entre o plano de fachada frontal da
edificacio e o respectivo alinhamento do terreno.
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§ 1° O Recuo Frontal devera ser livre de construgao, e devera garantir uma distancia minima de
5m (cinco metros) entre a linha frontal do imével e o alinhamento predial, e respeitar o angulo
maximo de 76° (setenta e seis graus) em relacdo ao eixo da via existente, sendo permitido o
escalonamento do recuo frontal, conforme anexo VIII, desta Lei Complementar.

§ 2° Fica facultado as edificagbes localizadas no Setor Especial de Interesse Cultural - Centro
Historico (SE-01) e nas vias que originaram as Faixa Viarias, ocupar parcial ou integralmente os
recuos frontais de todas as suas testadas, desde que atendam aos seguintes critérios:

| - até 12m (doze metros) de altura, ja considerada a definicao de ponto maximo de telhado, muros
ou platibandas;

Il - uso de fachada ativa, com, no minimo, 75% (setenta e cinco por cento) da sua extensao linear,
continua ou nao, ocupada por aberturas (portas, janelas, varandas ou similares) ou vitrines,
permitindo a integragao visual, inclusive para pessoas com deficiéncia;

Ill - quando da ocupacao parcial do recuo frontal, a area do recuo restante caracterizar-se-a como
area de fruigao publica, vedado o bloqueio da interacao das atividades instaladas nos pavimentos
térreos das edificagdes com os espacgos publicos por vagas de estacionamento, muros, gradis e
demais barreiras fisicas. (Redagéo acrescida pela Lei Complementar n°® 684/2024)

§ 3° As areas da edificagdo ocupadas por subsolo deverdo respeitar o recuo frontal de 5m (cinco
metros) previsto para a edificagido, exceto para as edificagdes relacionadas no § 2°, deste artigo.

§ 4° (Revogado pela Lei Complementar n°® 684/2024)

§ 5° Nas serviddes e nos logradouros publicos oriundos de servidées, o Recuo Frontal devera ser
livre de construgdo, e devera garantir uma distancia minima de 6m (seis metros) entre a linha
frontal da edificagao e o eixo da via. (Redagao acrescida pela Lei Complementar n® 654/2023)

Os Afastamentos Laterais e de Fundos correspondem as distancias entre os planos de
fachada da edificacao e os respectivos limites dos lotes.

§ 1° Os Afastamentos Laterais e de Fundos deverao ser livres de construgdes, e ndo poderao ser
inferiores a um sexto da altura da edificacdo (H/6), acrescida de 0,5m (cinquenta centimetros),
garantida uma distancia minima de 1,50m (um metro e cinquenta centimetros), sendo aplicados a
partir da base da edificacao.

§ 2° Fica facultado as edificagdes com até 9m (nove metros) de altura, ja considerada a definicdo
de ponto maximo de telhado, muros ou platibandas, ocupar as divisas laterais e/ou de fundos do
lote, numa extensdo maxima de 35% (trinta e cinco por cento) do perimetro do lote, respeitado o
Recuo Frontal obrigatorio.
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§ 3° Excetuam-se do disposto no § 2° deste artigo as edifica¢des situadas nas Faixas Rodoviarias
e nos Setores Especiais, exceto se localizadas nos Setores Especiais de Interesse Social ou de
Centralidade Urbana.

§ 4° Fica facultada a construgcdo de embasamento junto as divisas laterais e de fundos, com até
12m (doze metros) de altura, no Setor Especial de Interesse Cultural - Centro Histérico (SE-01) e
nas vias que deram origens as Faixas Viarias (FV) e em até 9 m (nove metros) de altura nos
demais setores e faixas permitidos conforme Anexo VII desta LEI, ja considerada a definicdo de
ponto maximo de telhado, muros ou platibandas, ocupando no maximo 50% (cinquenta por cento)
das divisas laterais e 100% (cem por cento) da divisa de fundos do lote, numa extensao maxima
de 50% (cinquenta por cento) do perimetro do lote, respeitado o Recuo Frontal obrigatério.
(Redagao dada pela Lei Complementar n°® 568/2021)

Fica vedada a ocupacdo das areas de Recuos Frontais e Afastamentos Laterais e de
Fundos, excetuando-se:

| - circulagdo de acesso coberto a edificagdo, com largura interna de até 2,40m (dois metros e
quarenta centimetros);

Il - ajardinamento, area de recreacao e piscina, desde que descobertos;

Il - muros de arrimo construidos em fungao dos desniveis do terreno;

IV - beirais, brises, floreiras, ornamentos arquiteténicos e sacadas técnicas com projecao maxima
de 0,80m (oitenta centimetros), nos afastamentos laterais e de fundos, e de 1,20m (um metro e

vinte centimetros), no recuo frontal; (Redagao dada pela Lei Complementar n° 684/2024)

V - pérgulas, desde que ocupem no maximo 20% (vinte por cento) da testada ou das divisas
laterais e fundos do lote;

VI - (Revogado pela Lei Complementar n°® 521/2019)

VIl - guaritas, lixeiras, central de gas e subestacéo de energia elétrica, observadas as disposi¢cdes
relativas a seguranca contra incéndio e as normas das concessionarias, desde que ocupem no
maximo 40% (quarenta por cento) da testada do lote; (Redacao dada pela Lei Complementar n°®
521/2019)

VIII - garagens para uso residencial unifamiliar, quando a topografia do lote impedir o acesso de
veiculos até a edificagdo, desde que ocupem no maximo 6m (seis metros) da testada ou das

divisas laterais e fundos do lote;

IX - vagas descobertas de guarda de veiculo regulamentares;
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X - abrigo/cobertura, sem vedacao lateral, em edificacdes comerciais e/ou de servigos, destinados
a operagao de embarque/desembarque de passageiros, desde que ocupem no maximo 6m (seis
metros) ou 20% (vinte por cento) da testada do lote;

XI - mensagens visuais, de acordo com legislacao especifica; e,

XIl - sacadas e sacadas integradas, em balango, com projegdo maxima de 1,20m (um metro e
vinte centimetros), desde que respeitado o afastamento minimo de 1,50m (um metro e cinquenta
centimetros) nos afastamentos laterais e de fundos; (Redagdo dada pela Lei Complementar n°
684/2024)

Xl - abrigo, cobertura ou toldo, com apoio no solo, estrutura metdlica ou em madeira,
independente da edificagcao principal, sem vedacgao lateral. (Redag¢ao dada pela Lei Complementar
n°® 649/2023)

XIV - toldos e marquises instalados na edificagdo com projecao de 2 m. (dois metros) sobre o
recuo frontal e 0,8 m (oitenta centimetros) sobre os afastamentos laterais e de fundos. (Redacao
acrescida pela Lei Complementar n® 521/2019)

XV - edificagbes necessarias, nos casos de ampliacdo ou reformas essenciais para adequacoes a
seguranga, higiene e acessibilidade, mediante justificativa técnica, respeitada as legislagdes
superiores. (Redacédo acrescida pela Lei Complementar n® 521/2019)

§ 3° No caso do inciso XV, deste artigo, a edificagdo, mediante justificativa técnica, aprovada junto
a Comissao de Parcelamento, Uso e Ocupagado do Solo, podera utilizar-se do gabarito maximo
previsto para a area, setor ou faixa em que estéa inserida. (Redagao dada pela Lei Complementar
n°® 684/2024)

Os Recuos Frontais e os Afastamentos Laterais e de Fundos estdo descritos no Anexo VII
- Requisitos Urbanisticos para a Ocupacgao do Solo, parte integrante desta Lei.

Secao Vi
Da Taxa de Permeabilidade

A Taxa de Permeabilidade corresponde ao percentual da area do lote a ser deixada livre
de pavimentagao ou construgdo em qualquer nivel, para garantia de permeabilidade do solo.

§ 1° Na area destinada ao cumprimento da Taxa de Permeabilidade, o solo ndo podera ser
impermeabilizado, podendo ser recoberto com grama, brita ou outros materiais, desde que
permitam a drenagem natural do terreno.

§ 2° A taxa de permeabilidade podera ser convertida em um mecanismo de contengcdo de aguas
pluviais, conforme regulamentagao especifica.

§ 3° As Taxas de Permeabilidade estdo descritas no Anexo VIl - Requisitos Urbanisticos para a
Ocupacéo do Solo, parte integrante desta Lei Complementar, através de Decreto.

Prefeitura Municipal de Joinville Atualizacdo: 19/01/2026
Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano 52 de 59


https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=247722,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=203816,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=61666,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=61666,
https://www.joinville.sc.gov.br/jornal/visualizardocs?docs=247722,

PESQUISAE
PLANEJAMENTO
URBANO

?nw Prejeitu ra de
=z Joinville

§ 4° No caso de ampliagdes em edificagdes ja existentes aprovadas anteriormente a esta lei
complementar, a taxa de permeabilidade equivalera a taxa de ocupagao acrescida pela ampliagéao,
até o limite do percentual minimo previsto no Anexo VII, sendo permitida a sua conversdo em
mecanismo de contencao de aguas pluviais. (Redacao acrescida pela Lei Complementar n°
521/2019)

Secao VI
Da Vaga de Guarda de Veiculos e Patio de Carga e Descarga

O numero minimo de vagas para guarda de veiculos e patio de carga e descarga, cobertos
ou néo, no interior do imével, é determinado conforme o Anexo VII - Requisitos Urbanisticos para
a Ocupagdo do Solo, parte integrante desta Lei Complementar. (Redagdo dada pela Lei
Complementar n° 560/2020)

§ 1° Para o calculo do numero minimo de vagas de guarda de veiculos deverao ser reservadas
vagas para pessoas idosas, pessoas com deficiéncia e pessoas com mobilidade reduzida nas
seguintes caracteristicas e proporgdes:

| - para pessoas idosas: de no minimo 5% (cinco por cento) das vagas existentes conforme o
disposto no artigo 41 da Lei Federal n° 10.741, de 2003 (Estatuto do Idoso);

Il - para pessoas com deficiéncia e pessoas com mobilidade reduzida deverdo atender a reserva
minima de 3% (trés por cento) das vagas existentes;

lll - para as gestantes a partir da vigésima semana de gravidez e mulheres com criangas de colo
de até 01 (um) ano de idade, fica assegurado o direito a utilizagdo das vagas dispostas no inciso
I, por apresentarem mobilidade reduzida. (Redacao dada pela Lei Complementar n°® 560/2020)

§ 2° Quando do uso residencial uni ou multifamiliar, sera solicitado, no minimo, 01 (uma) vaga de
guarda de veiculos para cada unidade autébnoma, podendo estas ficarem desvinculadas de
qualquer unidade autdbnoma, salvo excegao prevista no §7° deste artigo. (Redagédo dada pela Lei
Complementar n® 695/2025)

§ 3° No caso de uso residencial multifamiliar, vinculado a programas habitacionais oficiais de
interesse social ou cuja unidade habitacional tenha apenas um unico dormitério, sera exigida 1
(uma) vaga de guarda de veiculos para cada duas unidades autbnomas.

§ 4° A reserva de vagas de guarda de veiculos para estabelecimentos comerciais, industriais,
prestadores de servicos e prestadores de servigos publicos é facultativa, e os indices previstos no
Quadro de Ocupacao do Solo, Anexo VIl desta Lei Complementar sdo apenas referenciais para o
célculo das vagas de guarda de veiculos que deverao ser reservadas para idosos e pessoas com
deficiéncia.
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§ 5° Quando do uso comercial, industrial, prestagéo de servigos e prestagcéo de servigos publicos,
sera solicitado vagas para a guarda de bicicletas com respectivo paraciclo e espa¢o adequado
para seu abrigo, na seguinte quantidade:

a) 2 (duas) vagas para Area Total Edificada (ATE) inferior a 250 m? (duzentos e cinquenta metros
quadrados);

b) 04 (quatro) vagas, acrescida de 10% (dez por cento) do numero de vagas de estacionamento
de automéveis, informadas em projeto, para iméveis com Area Total Edificada (ATE) igual ou
superior a 250m? (duzentos e cinquenta metros quadrados). (Redacdo dada pela Lei
Complementar n® 521/2019)

§ 6° No caso do § 5° deste artigo:

a) Imoéveis, edificados antes da promulgacao desta lei, cuja edificacdo ocupe 100% (cem por
cento) da testada do lote, estarao isentas da destinagcdo de vagas para a guarda de bicicletas,
quando da solicitagao de reformas ou ampliacao de area construida.

b) Imodveis enquadrados no art. 78 desta lei e que ndo ocupem 100% (cem por cento) da testada
do lote deverao disponibilizar 2 (duas) vagas para a guarda de bicicletas.

c) Para paraciclos que possam abrigar duas bicicletas, serdo consideradas 02 (duas) vagas.
(Redacgao acrescida pela Lei Complementar n°® 521/2019)

§ 7° No Setor Especial de Interesse Cultural (SE-01) a reserva de vagas de guarda de veiculos
para iméveis de uso residencial uni ou multifamiliar é facultativa, e os indices previstos no Quadro
de Ocupacao do Solo, Anexo VII desta Lei Complementar sao apenas referenciais para o calculo
das vagas de guarda de veiculos que deverdo ser reservadas para idosos e pessoas com
deficiéncia. (Redacgao acrescida pela Lei Complementar n° 695/2025)

Fica dispensada a reserva de vagas de guarda de veiculos para os imoveis existentes,
situados nos Setores Especiais de Interesse Cultural (SE-01) e Centralidade Urbana (SE-08), e os
iméveis cadastrados no inventario do Patriménio Histérico do Municipio, ou listados como
Unidades de Interesse de Preservagao do Municipio, destinados a qualquer uso.

Secao IX
Da Fruicao Visual

A Fruicdo Visual corresponde ao percentual das faces de lotes ou glebas livre de
obstrugao visual, para garantia de permeabilidade, interagdo e contemplagédo da paisagem.

§ 1° Nas faces com fruicao visual sera admitida a aplicagcdo de materiais e elementos vazados
elou transparentes, que permitam visualizacao do interior do lote ou terreno, como por exemplo,
telas, grades, cercas, vidros e similares, com grau de fechamento de no maximo 10% (dez por
cento) do elemento utilizado.

§ 2° Nao sera admitido o bloqueio visual, tal como muros, muretas, cercas vivas e/ou outros
materiais de fechamento.
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§ 3° As taxas de Fruigéo Visual e a proporgao requerida para bloqueio visual estdo descritas no
regime de ocupacao do solo de cada setor em que se aplicam. (Redacao acrescida pela Lei
Complementar n° 688/2024)

SecaoX
Secéao X (Redagao dada pela Lei Complementar n° 688/2024)
Da Transferéncia do Direito de Construir ou Outorga Onerosa do Direito de Construir

O Coeficiente de Aproveitamento do Lote (CAL) em todos os Setores de Adensamento
Prioritario, nos Setor Especial de Interesse Publico (SE-02) e nas Faixas Viarias e Setores
Especiais de Centralidade Urbana (SE-08) dos demais setores, podera ser acrescido em até
100% (cem por cento) nos imdveis localizados em vias com se¢ao minima de 12m (doze metros),
desde que esteja vinculado a um dos instrumentos de promogédo do desenvolvimento urbano,
Transferéncia do Direito de Construir ou Outorga Onerosa do Direito de Construir. (Redacao dada
pela Lei Complementar n° 523/2019)

Al't. evogado pela Lel Lomplementar n™ 949,
D (R do pela Lei Compl tar n° 523/2019)

O gabarito maximo em todos os Setores de Adensamento Prioritario, nos Setor Especial
de Interesse Publico (SE-02) e nas Faixas Viarias (FV) e Setores Especiais de Centralidade
Urbana (SE-08) dos demais setores podera ser acrescido em até 100% (cem por cento) da sua
altura, nos imdveis localizados em vias com se¢do minima de 16m (dezesseis metros), desde que
estejam vinculados a um dos instrumentos de promocdo do desenvolvimento urbano,
Transferéncia do Direito de Construir ou Outorga Onerosa do Direito de Construir. (Redagao dada
pela Lei Complementar n° 523/2019)

INi®:7! (Revogado pela Lei Complementar n°® 523/2019)

Em areas de expansdo urbana regulamentadas, os indices de coeficiente de
aproveitamento do lote, de gabarito, de taxa de ocupacdo, de area minima de lote em
parcelamento do solo e de quantidade de unidades autbnomas admitidas em condominio
horizontal, poderdo ser ampliados, com a utilizacdo da Outorga Onerosa do Direito de Construir,
de acordo com o estabelecido nos regimes de parcelamento e ocupagao do solo de cada area de
expansao urbana. (Redacéo acrescida pela Lei Complementar n® 688/2024)

O procedimento para a aplicacdo dos instrumentos de promocdo do desenvolvimento
urbano de Transferéncia do Direito de Construir ou Outorga Onerosa do Direito de Construir sera
criado por Lei especifica.
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TiTULO VI
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

CAPITULO |
APROVACAO DE PARCELAMENTO DO SOLO E APROVACAO DE IMPLANTACAO,
AMPLIACAO OU ALTERACAO DE EDIFICAGAO

FTAEY! O procedimento de aprovacdo de projetos de parcelamento do solo e/ou implantacéo,
ampliacao ou alteragao de edificagcao, publica ou privada sera regulamentado por Decreto.

CAPITULO II
DAS INFRACOES E PENALIDADES

m A falta de cumprimento das disposi¢coes desta Lei, bem como de qualquer exigéncia
acesséria para regularizacdo do parcelamento ou edificagdo, verificada no exercicio da
fiscalizacao, dara ensejo a aplicacao das penalidades e procedimento administrativo previstos na
Lei Complementar n® 84/2000, ou Lei posterior que vier a Ihe substituir.

TiTuLO VI
DISPOSIGOES TRANSITORIAS E FINAIS

INTAETS As edificacdes, ja concluidas, em conformidade com o projeto aprovado e/ou alvara de
construgdo estardo regulares, e poderdo ser autorizadas para a ampliagdo, de acordo com o
disposto nesta Lei Complementar.

Paragrafo unico. Em conformidade com o caput deste artigo, as edificagdes poderao ser admitidas
como regulares, inclusive, para fins de emisséo do Certificado de Vistoria e Concluséo de Obras -
CVCO.

As edificagdes, iniciadas ou ndo, com projeto aprovado e Alvara de Construgdo expedido
até a data de inicio da vigéncia da presente Lei Complementar, e dentro do prazo de validade dos
mesmos, terdo seus direitos preservados.

§ 1° (Revogado pela Lei Complementar n°® 734/2025)

§ 2° (Revogado pela Lei Complementar n° 734/2025)

§ 3° (Revogado pela Lei Complementar n° 734/2025)

Aos processos de licenciamento e/ou de aprovacdo de projeto iniciados, mediante
protocolo e aos pedidos de alteragdo de projetos com Alvaras expedidos e ainda em vigor, cuja

analise ndo tenha sido concluida pelo Executivo até a entrada em vigor da presente Lei,
aplicam-se as disposi¢cdes da legislacao anterior vigente até a data da publicacédo desta Lei.
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Paragrafo unico. Para fins de aplicacdo do caput deste artigo, o processo de licenciamento e/ou
aprovacdo de projeto, ou de alteragdo de alvara s6 sera considerado iniciado se presentes as
seguintes condigoes:

| - Requerimento devidamente protocolado até a entrada em vigor da presente Lei Complementar;

Il - O requerimento devera estar acompanhado dos documentos minimos necessarios a analise do
pedido;

Il - Os documentos deverao ser correspondentes ao imoével e ao projeto em questao;
IV - Comprovagéo do pagamento das taxas e emolumentos correspondentes, se houverem.

Os processos referidos no caput do art. 88, inclusive os de obras, edificacées e
atividades e os projetos de parcelamento do solo, cuja legislacao aplicavel for modificada antes da
conclusdo, serdo apreciados integralmente de acordo com a legislagdo em vigor a época do
protocolo, exceto nos casos de manifestagdo formal do requerente, a qualquer tempo, optando
pela analise integral de acordo com as novas disposic¢oes.

Paragrafo unico. Para aplicacao do caput deste artigo, o requerimento administrativo deve atender
todas as condicdes estabelecidas no paragrafo unico do art. 88 desta Lei Complementar.
(Redagao acrescida pela Lei Complementar n° 574/2021)

INTAEL) Além de casos especificos e excegdes previstas nesta Lei, todos os futuros processos de
licenciamento e/ou de aprovagao de projeto estdo sujeitos aos procedimentos, prazos, parametros
e demais disposi¢des previstas nesta Lei Complementar.

§ 1° Existindo projeto aprovado antes da vigéncia desta Lei, e sem a licenca de Construgcao
correspondente quando da sua entrada em vigor, o titular do imével, através do autor do projeto
ou do responsavel técnico pela futura execugcdo da obra, podera protocolar o pedido de
licenciamento, o qual sera analisado:

| - De acordo com a legislagao anterior, caso o projeto aprovado, dentro do prazo de validade, seja
incompativel com a presente Lei Complementar.

Il - De acordo com a presente Lei Complementar, caso o projeto aprovado esteja com o prazo de
validade vencido;

§ 2° Os pedidos de reaprovacado de projetos com alvara de construgdo expedido durante a
vigéncia da legislagéo anterior, que esteja em vigor, e que tenham sido protocolados apds o inicio
da vigéncia desta Lei Complementar, poderao ser analisados pela legislacdo mais benéfica para o
requerente.
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IGRET) As edificagdes, iniciadas ou concluidas, antes da entrada em vigor da presente Lei, sem
Alvara de Construgdo correspondente ou sem o processo de licenciamento e/ou aprovagao de
projeto iniciado, estarao sujeitas as exigéncias desta Lei por ocasido da sua regularizagao.

Os processos de aprovacdo de projetos e licenca para construgdo protocolados
anteriormente a vigéncia desta lei complementar, nao finalizados e sem movimentagao por parte
do requerente por mais de 1 (um) ano estardo automaticamente indeferidos.

INTAEF] A aplicacdo dos indices de regulacao relativos ao regime urbanistico de parcelamento, uso
e ocupacao do solo, se dara sobre as glebas ou lotes, identificados através de cédigos numéricos
de acordo com a divisdo territorial do Municipio, expressa conforme Anexo |, desta Lei
Complementar.

INS3EE] Enquanto ndo homologado o Plano de Infraestrutura e Equipamentos Publicos Urbano e
Rural do Municipio, a Comissado de Parcelamento, Uso e Ocupagao do Solo gozara de autonomia
para decidir acerca das matérias de sua competéncia.

Apos a homologac&o do Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro de Joinville, o Poder
Executivo Municipal devera promover a compatibilizacdo desta Lei com o referido Plano.

INPREE As areas delimitadas nos Anexos Il e Il como Areas de Expansdo de Urbana deverdo
elaborar projeto especifico, conforme a Lei Federal n® 12.608/12, ficando sujeitas, até a aprovagéo
do referido projeto, aos indices urbanisticos previstos para a ARUC.

Nas hipéteses de parcelamento do solo para atendimento de projetos habitacionais,
educacionais, de assisténcia social e saude, de carater exclusivamente social, a Comissao de
Parcelamento, Uso e Ocupacéo do Solo podera dispensar o atendimento dos requisitos previstos
nesta Lei.

A presente Lei devera ser regulamentada, no que couber, no prazo maximo de 120 (cento
e vinte) dias, contados a partir da data de sua vigéncia.

Fazem parte desta Lei Complementar os seguintes anexos:

| - (Revogado pela Lei Complementar n® 498/2018)

Il - ANEXO Il - Mapa do Macrozoneamento Urbano e Rural;

Il - ANEXO Il - Mapa de Uso e Ocupacao do Solo; (Redagdo dada pela Lei Complementar n°
708/2025)

IV - ANEXO IV-A - Requisitos Urbanisticos para Parcelamento do Solo; (Redagédo dada pela Lei
Complementar n°® 677/2024)

V - ANEXO V - Sistema Viario Basico;

VI - ANEXO VI - Requisitos Urbanisticos para Uso do Solo;

VII - ANEXO VIl - Requisitos Urbanisticos para Ocupagao do Solo;

VIII - ANEXO VIII - Representacgao grafica; (Redagao dada pela Lei Complementar n°® 708/2025)
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IX - ANEXO IX - Descricdo das Faixas Rodoviarias e vias que deram origem as Faixas Viarias
(Redacgao dada pela Lei Complementar n° 684/2024)

X - ANEXO X - Mapa do Perimetro Urbano de Joinville;

Xl - ANEXO XI - Descrigéo dos Perimetros da Area Urbana, dos Nucleos Urbanos, das Areas de
Expansdo Urbana e dos Macrozoneamentos Urbano e Rural; (Redacdo dada pela Lei
Complementar n® 708/2025)

XIl - ANEXO XII - Requisitos Urbanisticos para Parcelamento, Uso e Ocupacédo do Solo da Area
Urbana de Paisagem Campestre (AUPC). (Redacao acrescida pela Lei Complementar n°
688/2024)

Xl - ANEXO XIII - Requisitos Urbanisticos para Parcelamento, Uso e Ocupacéo do Solo da Area
Urbana de Desenvolvimento Econémico (AUDE). (Redagao acrescida pela Lei Complementar n°
708/2025)

INT®EE) Ficam acrescentados os incisos VIl e VIII, ao art. 2°, da Lei Complementar n° 336, de 10
de junho de 2011, passando a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 2° ...

VII - empreendimentos ou atividades, em lotes atingidos pelas Faixas Rodoviarias (FR),
independente da area edificavel, que possuirem testadas e acessos também para outros
logradouros, que optarem por aplicar o regime urbanistico definido para a Faixa Rodoviaria (FR);

VIII - empreendimentos ou atividades comerciais ou de prestagao de servico, localizado no Setor
de Adensamento Prioritario (SA-01), com area edificavel igual ou superior a cinco mil metros
quadrados (5.000,00 m?)"

FNS®ELTY Ficam revogadas as seguintes Leis e Decretos: Lei Complementar n° 27, de 27 de margo
de 1996, que atualiza as normas de uso e ocupacéao, redefine o perimetro urbano e institui o
parcelamento do solo urbano no Municipio de Joinvile e da outras providéncias; Lei
Complementar n°® 312, de 19 de fevereiro de 2010, que altera e da nova redagédo a Lei
Complementar n° 27, de 27 de margo de 1996; Lei Complementar n® 318, de 11 de outubro de
2010, que estabelece e define o macrozoneamento no Municipio; Decreto n® 8.412/97 - Institui o
Regime Urbanistico de Uso de Ocupacao do Solo nos Setores Especiais e da outras providéncias,
alterado pelo Decreto n® 9.892/00; Decreto 8.413/97 - Institui O Regime Urbanistico de Uso e
Ocupacao do Solo na Zona Rural e da outras providéncias; Decreto n® 10.931/03 - Altera o Anexo
Il Constante do Decreto n® 8.412/97 e Decreto n® 11.344/03 - Altera o Anexo Il, constante do
Decreto n° 8.412/97, - Alterado pelo Decreto n° 9.892/00, que Institui o Regime Urbanistico de Uso
e Ocupacao do Solo nos Setores Especiais do Municipio.

INT®ELY] Esta Lei Complementar entra em vigor na sua publicacéo.

Udo Dohler
Prefeito
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